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EDITAL  

DE  

CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2026 

 

 
O Município de Tanguá, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o número 
01.612.089/0001-00, com sede na Rua Vereador Manoel Macedo, 680 – Centro - Tanguá, estado do 
Rio de Janeiro, neste ato representado pelo excelentíssimo Prefeito do Município, André Luiz Paixão 
Santos, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Constituição da República Federativa do 
Brasil e pela Lei Orgânica do Município, resolve tornar públicas as instruções destinadas à realização 
do CONCURSO PÚBLICO para provimento de vagas para os cargos  atualmente vagos, existentes 
na Prefeitura Municipal de Tanguá, conforme o Edital a seguir: 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e será executado técnica e administrativamente 
pelo INSTITUTO IBDO DE GESTÃO E PROJETOS, ou simplesmente INSTITUTO IBDO PROJE-
TOS. 

1.1.1. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados da data da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual período, me-
diante ato do prefeito. 

1.1.2. Os CLASSIFICADOS no Concurso Público para os cargos do Poder Executivo serão nomea-
dos sob o Regime Jurídico dos Servidores Públicos dos órgãos da administração direta e das autar-
quias do Poder Executivo do Município de Tanguá, instituído pela Lei Municipal nº 946/2014, e suas 
alterações. 

1.1.3. A aprovação no concurso fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes, 
da rigorosa ordem de classificação, do seu prazo de validade e limites de vagas existentes ou se-
gundo os critérios de oportunidade, conveniência e necessidades posteriores do Poder Público. Por-
tanto, todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas, terão direito à nomea-
ção dentro do prazo de validade do presente certame, respeitada a ordem de classificação. 

1.1.4. No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, 

no entanto, o candidato que não os comprovar no ato da posse, mesmo que tenha sido aprovado, 

será automaticamente eliminado do Concurso Público.   

1.2. Os cargos públicos objeto do Concurso Público, os requisitos necessários para habilitação, os 
valores dos respectivos vencimentos, o número de vagas, a jornada de trabalho e o valor das res-

pectivas taxas de inscrições são aqueles especificados no quadro a seguir: 
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CÓD CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

AC PPP Indígena PcD SALÁRIO 
TAXA 

DE 
INSCRIÇÃO 

100 
Agente de Controle In-

terno 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Curso Técnico em 

Contabilidade 

40 horas 1 - - - R$ 2.887,50 R$ 80,00 

101 Fiscal de Posturas 
Ensino Médio Com-

pleto 
40 horas 2 - - - R$ 2.625,00 R$ 80,00 

102 Intérprete de Libras 

Ensino Médio 
Completo  

+  
Formação em curso 
para capacitação de 

intérprete emitido pela 
FENEIS (Federação 

Nacional de Educação 
e Integração de Sur-

dos) 

30 horas 1 - - - R$ 1.469,35 R$ 80,00 

103 Oficial Administrativo 
Ensino Médio Com-

pleto 
40 horas 3 - - - R$ 2.625,00 R$ 80,00 

104 Técnico Agrícola 

Ensino Médio 
Completo 

 +  
Curso de Técnico 

Agrícola 

40 horas 1 - - - R$ 1.469,35 R$ 80,00 

105 
Técnico de Segurança 

do Trabalho 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Curso de Segurança 
do Trabalho com re-
gistro no órgão de 

classe 

40 horas 1 - - - R$ 1.469,35 R$ 80,00 

106 
Analista de Controle 

Interno 

Graduação em Admi-
nistração, Ciências 

Contábeis, Economia 
ou Direito 

30 horas 1 - - - R$ 2.992,50 R$ 88,00 

107 Arquiteto 

Curso de Nível Supe-
rior em Arquitetura e 

registro profissional no 
Conselho Regional de 

Arquitetura 

30 horas 1 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

108 Engenheiro Agrônomo 

Curso de Nível Supe-
rior em Engenharia 

Agrônoma e registro 
profissional no Conse-
lho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e 

Agronomia 

30 horas 1 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

109 Engenheiro Ambiental 

Curso   Superior   de   
Engenharia   Ambien-

tal, com registro no 
Conselho de Classe 

30 horas 1 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

110 Engenheiro Civil 

Curso de Nível Supe-
rior em Engenharia Ci-
vil e registro profissio-
nal no Conselho Regi-
onal de Engenharia, 

Arquitetura e Agrono-
mia 

30 horas 1 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 



 
 
 

MUNICÍPIO DE TANGUÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

 

3 
 
 

111 Engenheiro Elétrico 

Nível Superior na área 
de Engenharia Elétrica 
em curso reconhecido 
pelo MEC; e registro 

no CREA 

30 horas 1 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

112 
Fiscal de Meio Ambi-

ente 

Curso Superior Com-
pleto em qualquer 

área 
30 horas 2 - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

113 Fiscal de Tributos 
Curso Superior Com-

pleto em qualquer 
área 

30 horas 2 - - - R$ 2.992,50 R$ 88,00 

114 Procurador 

Graduação em Direito 
com registro na Or-
dem dos Advogados 

do Brasil. 

30 horas 3 - - - R$ 2.992,50 R$ 88,00 

115 Psicopedagogo 

Nível Superior em Psi-
copedagogia, ou nível 
Superior em Licencia-
tura Plena e especiali-
zação em Psicopeda-

gogia com duração 
mínima de 360h, ou 

nível Superior em Psi-
cologia com especiali-
zação em Psicopeda-

gogia com duração 
mínima de 360h e re-

gistro no CRP 

30 horas CR - - - R$ 1.836,68 R$ 88,00 

116 Médico do Trabalho 

Curso de Nível Supe-
rior em Medicina e re-
gistro profissional no 

Conselho Regional de 
Medicina (CRM), além 

Pós-graduação ou 
Cursos de especializa-
ção, conforme especi-

alização 
+ 

RQE (Registro de 
Qualificação de Espe-

cialista) 

20 horas 1 - - - R$ 2.076,25 R$ 88,00 

 

 

1.2.1. A descrição sintética das atividades, a definição dos conteúdos programáticos e as demais 

informações próprias dos cargos constarão de instruções específicas, expressas nos Anexos I e II do 

presente Edital.  

1.3. Os candidatos deverão acessar o site www.ibdoprojetos.org.br, onde estarão disponíveis o Edital 

e seus Anexos, o requerimento de inscrição e o boleto bancário. 

1.4. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser designados para as vagas existentes 

em qualquer unidade de serviço, de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de Tanguá.  

1.5. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade da Prefeitura Mu-

nicipal de Tanguá, de acordo com os cargos a serem preenchidos. 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
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1.6. Para todos os cargos do Concurso Público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos exames 

médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, antes da respectiva 

posse.    

2 – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas via internet, no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br, no 

período entre 9:00 horas do dia 01 de setembro de 2026 e 23 horas e 59 minutos do dia 12 de 

outubro de 2026, observado o horário oficial de Brasília/DF.  

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 
 
2.3. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em nenhuma hipótese, a sua alteração no 
que se refere à opção de cargo pretendido.  
 
2.3.1. Os valores das taxas de inscrição são aqueles discriminados na tabela constante no item 1.2.  

2.3.2. A taxa deverá ser recolhida, observados os valores constantes no item anterior, mediante BO-

LETO BANCÁRIO emitido no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br.  

2.3.3. O pagamento do boleto bancário poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento bancário, 

ou via internet, até a data do encerramento das inscrições, conforme previsto em cronograma espe-

cífico para a realização deste Concurso Público. 

2.3.4. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga, a título de ressarcimento das 

despesas com material e serviços necessários à realização do certame, mesmo nos casos de desis-

tência, perda de prazo, indeferimento ou cancelamento de inscrição.  

2.3.4.1. Não haverá devolução da importância paga por desistência por parte do candidato em pros-

seguir como participante do certame. 

2.3.4.2. A taxa de inscrição, uma vez paga, somente será devolvida nos seguintes casos:  

a) cancelamento do concurso;  

b) pagamento da taxa de inscrição em duplicidade;  

c) exclusão de algum cargo oferecido ou por outro fato imputável ao Município. 

2.4. Ao se inscrever, o candidato deverá observar se atende às exigências contidas no item 1.2. deste 

Edital, preenchendo devidamente o cadastro eletrônico, dispondo a empresa organizadora do direito 

de excluir do Concurso Público, aquele que não preencher corretamente o formulário, ou utilizar de 

meios escusos.  

2.5. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional por correspondência ou fax, 

nem documentos enviados por fax.    

2.6. Caso não seja confirmado o pagamento do boleto bancário nas datas previstas, o Requerimento 

de Inscrição será automaticamente indeferido.  

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/


 
 
 

MUNICÍPIO DE TANGUÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

 

5 
 
 

2.7. O INSTITUTO IBDO PROJETOS e a Prefeitura Municipal de Tanguá - RJ não se responsabili-

zarão por Requerimento de Inscrição não recebido por falha de comunicação, congestionamento de 

linhas de comunicação e ou outros fatores de ordem técnica e operacional que impossibilitarem a 

transferência dos dados, ou impressões de outras informações.  

2.8. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos cargos, seja qual for o 

motivo alegado.  

2.9. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição, e tenha detectado 

algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar o endereço eletrô-

nico www.ibdoprojetos.org.br  acessar o link “Área do Candidato” e acionar o serviço “Alterar Dados 

Cadastrais”, procedendo à devida correção dos dados, até o último dia de inscrição. 

2.10. O candidato não poderá proceder à alteração dos seguintes dados: seu nome, seu CPF, RG e 

cargo para o qual concorre e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados con-

forme orientação do item anterior. 

2.10.1. Em eventuais situações em que ocorra erro de digitação por parte do candidato em seu res-

pectivo nome, CPF, RG, data de nascimento e nome da mãe, estes deverão ser corrigidos somente 

no dia da realização das provas, mediante solicitação ao fiscal da sala, com apresentação de docu-

mento de identidade, para que seja anotada na ata de sala a informação a ser alterada.   

2.11.   O candidato será responsável pela veracidade dos dados fornecidos no formulário de inscrição, 

sob as penas do Art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

2.12.  Após o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida alteração ou troca de cargo, exceto 
quando houver exclusão do cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
 
2.13. Não haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição, exceto para o candidato que declare 

e comprove hipossuficiência de recursos financeiros, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, de 

29 de março de 2022, observado o que se segue.  

2.13.1. O INSTITUTO IBDO PROJETOS consultará o órgão gestor do CADÚNICO, a fim de verificar 

a veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de hi-

possuficiente. 

2.13.2. Para as inscrições amparadas pelo item anterior, os candidatos deverão proceder da seguinte 

forma:  

a) realizar o pré-cadastramento de seus dados pessoais, exclusivamente, pela Internet, através do 

site www.ibdoprojetos.org.br, das 9:00 do dia 01/09/2026 até às 17:00 do dia 03/09/2026, aces-

sando a opção Cargos disponíveis no link do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Tanguá - 

01/2026 e escolher o cargo para o qual deseja pleitear isenção. Logo em seguida, o candidato deverá 

preencher eletronicamente o Formulário de inscrição e o Formulário de Isenção (informando o 

Número de Identificação Social-NIS), e antes de confirmar a inscrição, conferir todos os dados, 

inclusive a denominação do cargo e seu respectivo código.  Ressalta-se que os dados pessoais de-

vem ser informados em conformidade com os que foram originalmente apresentados ao órgão de 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
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Assistência Social responsável pelo cadastramento de famílias junto ao CadÚnico, mesmo que te-

nham sofrido modificações nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do lapso temporal ne-

cessário para atualização do banco de dados do CadÚnico. 

b) enviar a declaração constante do ANEXO V deste edital, legível, devidamente preenchida (com 

nome, CPF e data) e assinada, acompanhada das documentações lá exigidas, por meio de link 

específico no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br.   

2.13.2.1. Os documentos comprobatórios anexados são de inteira responsabilidade do candidato, 

bem como o upload do arquivo na data estabelecida no cronograma, arcando o candidato com as 

consequências de eventuais erros no procedimento de anexo (upload). 

2.13.3.  As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas.  

2.13.3.1. O candidato só poderá solicitar isenção para um cargo. Caso o candidato solicite duas ou 

mais isenções, será considerada a última inscrição realizada. 

2.13.4. A Prefeitura Municipal de Tanguá e o INSTITUTO IBDO PROJETOS se reservam o direito de 

confirmar, em qualquer época, as informações e documentos apresentados, indeferindo as inscrições 

cujos documentos não sejam comprovadamente válidos.  

2.13.4.1. Na ocorrência de falsidade de declaração, serão adotadas medidas legais contra os infra-

tores, inclusive as de natureza criminal, sendo o mesmo excluído do Concurso Público.  

2.13.5. O simples preenchimento dos dados necessários para o pedido de isenção do pagamento da 

taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa, 

a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do INSTITUTO IBDO PROJE-

TOS.   

2.13.5.1. Não serão aceitos, após a realização do pedido de isenção do pagamento da taxa de ins-

crição, acréscimos ou alterações das informações prestadas. 

2.13.6. O resultado da análise da documentação apresentada na inscrição do candidato contemplado 

será dado a conhecer por meio do site do INSTITUTO IBDO PROJETOS, cabendo exclusivamente 

ao candidato a responsabilidade de conferir, na data prevista no cronograma, se teve seu pedido de 

isenção do valor de inscrição deferido. 

2.13.6.1. Todas as despesas provenientes da participação no presente certame, inclusive desloca-

mentos para os locais de realização das provas, serão de plena responsabilidade do candidato. 

2.13.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de inscrição via e-mail, telefone ou 

qualquer outra forma que não seja a prevista no item 2.13.2. 

2.13.8. É assegurado recurso em caso de decisão denegatória do pedido de isenção nos 2 (dois) 

dias úteis subsequentes à divulgação da referida decisão.  

2.13.9. Os recursos deverão ser realizados via Painel do Candidato na opção Recursos, no site 

www.ibdoprojetos.org.br. 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
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2.13.10. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição deferida estarão, automaticamente, inscritos no 

Concurso Público, para o cargo informado no formulário de inscrição.  

2.13.11. O candidato que tiver a sua pré-inscrição indeferida poderá participar do Concurso Público, 

desde que efetue o pagamento do boleto bancário da inscrição já realizada.  

2.13.12. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição indeferida e que não efetuarem o pagamento do 

boleto bancário, estarão automaticamente excluídos do mesmo.   

2.14. O fato de o candidato estar participando de algum programa social do governo federal, assim 

como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa de 

inscrição. 

2.15. A declaração falsa ou inexata dos dados do formulário de isenção do valor da taxa de inscrição, 

fornecidos pelo candidato, ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos, que evidencie má-

fé, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer 

época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegura-

dos o contraditório e a ampla defesa. 

2.16. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que:  

a) deixar de preencher, imprimir, assinar e enviar o Requerimento de Isenção da Taxa dentro do 

período fixado ou por meios distintos dos previstos neste edital;  

b) omitir informações e/ou apresentá-las de forma inverídicas;  

c) fraudar e/ou falsificar documento;  

d) não observar os prazos para postagem dos documentos referentes à solicitação de isenção da 

taxa;  

2.17. O candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo expressamente ve-

dado o envio de documentos de mais de um candidato num mesmo envelope. 

3 - REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CONCURSO PÚBLICO  

3.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos públicos são: 

I - Possuir nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo esta-

tuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 

na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18/04/1972, e art. 12, § 1º c/c art. 

37, inciso I da Constituição da República.  

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade. 

III - Estar plenamente no gozo de seus direitos políticos.  

IV - Estar em dia com as obrigações eleitorais. 

V - Estar em dia com suas obrigações militares.  
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VI - Aptidão física, mental e psicológica e Idoneidade moral comprovada por investigação social e 

certidões expedidas perante o Poder Judiciário Estadual e da União. 

VII - Possuir habilitação profissional e técnica para o exercício da função, quando for o caso. 

3.2. Ter nível de escolaridade, conforme exigido no quadro de vagas previsto no item 1.2 deste Edital, 

e capacitação técnica para o exercício do cargo;  

3.2.1. O candidato que não comprovar a escolaridade exigida para o cargo, no ato da posse, será 

eliminado do Concurso Público.  

 

4 – DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS. 

4.1. As pessoas com deficiências - PcD que eventualmente pretenderem fazer uso das prerrogativas 

que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei nº 7.853/89, 

lhes são garantidos o direito de inscrição para os cargos previstos neste CONCURSO PÚBLICO, 

cujas atribuições sejam compatíveis com sua respectiva deficiência.  

4.1.1. Em obediência ao disposto no art. 1, § 1º do Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018 e na Lei 

Municipal nº 946/2014, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existen-

tes para cada cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de 

validade do presente CONCURSO PÚBLICO.  

4.1.1.1. Se na aplicação do percentual resultar número fracionado superior a 0,5 (cinco décimos), 

estará formada 01(uma) vaga para a PcD. Se inferior a 0,5 (cinco décimos) a formação da vaga ficará 

condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,6 (seis décimos), caso haja aumento do nú-

mero de vagas para o cargo ou função.   

4.1.2. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PcD, estas serão preenchidas 

pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  

4.1.3. Consideram-se pessoas com deficiências - PcD aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99.  

4.1.4. As pessoas com deficiências - PcD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto 

Federal nº 3.298/99, participarão do CONCURSO PÚBLICO em igualdade de condições com os de-

mais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 

ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para os demais candidatos. 

Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período 

das inscrições, através de ficha de inscrição especial.   

4.1.5. O candidato deverá encaminhar via sistema eletrônico (através da “Área do Candidato”), 

durante o período de 20/08/2026 a 20/09/2026, cópia de laudo médico original, emitido nos últimos 

12 (doze) meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável 

causa da deficiência. Poderá ser utilizado o modelo constante no ANEXO IV. 
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4.1.5.1. O tamanho máximo de cada arquivo deverá ser 5 MB e o formato de inserção, PDF.  

4.1.5.2. É responsabilidade exclusiva do candidato verificar se o arquivo foi devidamente inserido no 

sistema. 

4.1.5.2.1.  As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 

4.1.6. Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PcD, dos candidatos que não enca-

minharem dentro do prazo e forma prevista no presente edital, o respectivo laudo médico.  

4.1.7. O candidato que não atender ao solicitado no subitem 4.1.5 deste edital, não será enquadrado 

no grupo das pessoas com necessidades especiais, assim, não poderá impetrar recurso em favor de 

sua situação. 

4.1.8. Ao ser convocado para investidura no cargo público, além das exigências previstas no item 

“4.1.5”, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura Mu-

nicipal de Tanguá, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou 

não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de PcD o 

candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo cons-

tar apenas na lista de classificação geral. Será observado ainda:   

4.1.8.1. Após a publicação das listas de resultados finais, os candidatos classificados na condição de 

pessoa com deficiência deverão, conforme previsto no item 4.1.8, preliminarmente, submeter-se à 

avaliação de Perícia Médica, que emitirá parecer final considerando:  

a) As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;  

b) A Classificação Internacional de Doenças (CID10);  

c) O disposto no Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018, observando a natureza das atribuições e 

tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar, a viabilidade das condições de acessibili-

dade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas e a possibilidade de uso, 

pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize.  

4.1.8.2. A perícia médica decidirá sobre a condição do candidato como PcD (Pessoa Portadora de 

Deficiência), por meio do laudo caracterizador de deficiência (De acordo com o Decreto 3.298/1999 

e coma Instrução Normativa SIT/MTE n°98 de 15/08/2012, observando os dispositivos da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, Lei 12.764/12, Lei 13.146/2015), com a finalidade de 

verificar se a deficiência da qual é portador realmente o habilita ao exercício do cargo em tais condi-

ções. 

4.1.8.3. Da decisão proferida pela perícia médica caberá recurso administrativo, a ser interposto pelo 

candidato no prazo e na forma estabelecidos neste Edital. 

4.1.8.4. Ao ser convocado para investidura no cargo, o candidato com deficiência deverá ser enca-

minhado à avaliação da equipe multiprofissional para acolhimento e avaliação do posto de trabalho.  

4.1.8.5. Será eliminado da lista especial, perdendo o direito de ingressar na Instituição mediante as 

vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, o candidato que, por ocasião da perícia médica, não 



 
 
 

MUNICÍPIO DE TANGUÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

 

10 
 
 

for qualificado como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia, devendo, en-

tretanto, permanecer na lista de classificação geral, desde que habilitado em posição que o torne 

classificado de acordo com o Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018. 

4.1.9. Será excluído do CONCURSO PÚBLICO o candidato que tiver deficiência considerada incom-

patível com as atribuições do cargo, bem como aquelas conceituadas pela medicina especializada, 

de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável à espécie, e que cons-

tituam limitação que implique em grau acentuado de dificuldade para integração social. 

4.1.10. Após a investidura no cargo público, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o 

direito das seguintes concessões: readaptação de função, redução de carga horária ou aposentadoria 

por invalidez.  

4.1.11. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato 

que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em 

cartório) e/ou exames complementares comprobatórios da patologia apresentada ou que apresentar 

laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem como o que não for qualificado 

na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia. 

4.1.12. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato 

será avaliada durante o estágio probatório.  

4.1.12.1. O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar incompati-

bilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 

5 - DA INSCRIÇÃO PARA POPULAÇÃO NEGRA E INDÍGENA 

5.1. No fulcro da Lei Municipal nº 1.711/2025, serão reservados 20% (vinte por cento) das vagas das 

funções elencadas na Tabela contida no item 1.2. deste Edital, durante a validade do Concurso Pú-

blico, aos candidatos que se autodeclararem negros (pretos ou pardos) ou indígenas. 

5.1.1. A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no Concurso Público 

for igual ou superior a 5 (cinco). 

5.1.2. Nos casos em que a aplicação do percentual resultar em número fracionado, esse será au-

mentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco 

décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 

(cinco décimos). 

5.2. O candidato negro (preto ou pardo) ou indígena participará do Concurso Público em igualdade 

de condições com os demais candidatos no que se refere: ao conteúdo das provas, à avaliação e 

aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para 

todos os demais candidatos. 

5.3. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do 

Formulário de Solicitação de Inscrição, se declarar preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça 

utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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5.3.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do da solicitação de 

inscrição para concorrer às vagas reservadas aos negros (preto ou pardo) ou indígenas. 

5.3.2. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato deixará de concorrer às vagas 

reservadas aos candidatos negros (preto ou pardo) ou indígenas e, se houver sido admitido, ficará 

sujeito à anulação da sua posse no concurso público na reserva de vagas, após procedimento admi-

nistrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis. 

5.3.3. Até o final do período de inscrição do Concurso Público, será facultado ao candidato desistir 

de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, devendo o candidato realizar a desconsideração 

desta opção dentro da Área do Candidato”. 

5.3.4. O candidato concorrente ao grupo de vagas para indígenas deverá enviar, via sistema, no 
momento da inscrição os seguintes documentos:  
 
a) autodeclaração assinada da sua condição de indígena ou de descendente direto de indígenas 
nacionais OU apresentar frente e verso do RG indígena;  
b) pelo menos 01 (um) dos seguintes documentos: Carta de Recomendação emitida por liderança ou 

órgão indígena reconhecido, atestando a história familiar e individual do(a) candidato(a); OU Histórico 

Escolar emitido por escola indígena indicando parte da formação em instituição escolar indígena; OU 

Registro de Nascimento Indígena (FUNAI). 

5.4. O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida concorrerá às 

vagas da ampla concorrência e às vagas reservadas aos candidatos negros (preto ou pardo) ou 

indígenas, que se declararam negros (preto ou pardo) ou indígenas. 

5.4.1. Os candidatos negros (preto ou pardo) ou indígenas concorrerão, concomitantemente, às va-

gas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, conforme o disposto no 

item 4 deste Edital. 

5.4.2. Os candidatos negros (preto ou pardo) ou indígenas, aprovados dentro do número de vagas 

oferecido para ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 

reservadas. 

5.4.3. Em caso de desistência de candidatos negros (pretos ou pardos) ou indígenas aprovados em 

vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro (preto ou pardo) ou indígena posteri-

ormente classificado. 

5.4.4. A nomeação dos candidatos aprovados será de acordo com a ordem de classificação geral no 

concurso, a cada fração de 5 (cinco) candidatos, a quinta vaga fica destinada a candidato negro 

(preto ou pardo) ou indígena aprovado, de acordo com a sua ordem de classificação na lista especí-

fica. 

5.5. Os candidatos inscritos como negros (preto ou pardo) ou indígenas e aprovados na fase Prova 

Objetiva, serão convocados para o procedimento de heteroidentificação, com a finalidade de atestar 

o enquadramento previsto na Lei Municipal nº 1.711/2025.  
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5.5.1. Somente será convocado para realizar o procedimento de heteroidentificação o candidato ins-

crito como negro (preto ou pardo) ou indígena que obtiver a pontuação estabelecida no subitem 

“8.2.2”, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

5.5.2. Para não ser eliminado do Concurso Público e ser convocado para o procedimento de heteroi-

dentificação, o candidato inscrito como PcD e negro (preto ou pardo) ou indígena deverá atingir, no 

mínimo, a pontuação estabelecida no subitem 8.2.2, além de não ser eliminado por outros critérios 

estabelecidos neste Edital. 

5.5.3. O INSTITUTO IBDO PROJETOS constituirá uma banca examinadora para o procedimento de 

heteroidentificação.  A banca examinadora será responsável pela emissão de um parecer conclusivo, 

favorável ou não à declaração do candidato, considerando os aspectos fenotípicos deste. 

5.6. A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de con-

vocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação. 

5.7. O procedimento de heteroidentificação será realizado na cidade de Tanguá/RJ. O edital de con-

vocação para o procedimento de heteroidentificação, no qual constarão o local, data, horário e nor-

mas para participação, será publicado oportunamente no endereço eletrônico www.ibdoproje-

tos.org.br. 

5.7.1. Não haverá segunda chamada para o procedimento de heteroidentificação, seja qual for o 

motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato ao procedimento de heteroidenti-

ficação. 

5.7.2. O não comparecimento ou a reprovação no procedimento de heteroidentificação acarretará a 

perda do direito às vagas reservadas aos candidatos negros (preto ou pardo) ou indígenas e elimi-

nação do concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da ampla concorrência. 

5.8. A avaliação da Comissão quanto à condição de pessoa negra considerará os seguintes aspectos: 

a) informação prestada no ato da inscrição quanto à condição de pessoa preta ou parda; 

b) autodeclaração assinada pelo(a) candidato(a) no momento do procedimento de heteroidentifica-

ção, ratificando sua condição de pessoa preta ou parda; 

c) fenótipo apresentado pelo(a) candidato(a) e filmagem feita pela equipe do INSTITUTO IBDO PRO-

JETOS, para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação. 

d) as formas e os critérios do procedimento de heteroidentificação considerarão, presencialmente, 

tão somente os aspectos fenotípicos dos candidatos. 

5.8.1. O(a) candidato(a) será considerado(a) não enquadrado(a) na condição de pessoa preta ou 

parda quando: 

a) não cumprir os requisitos indicados no subitem 5.9; 

b) negar-se a fornecer algum dos itens indicados no subitem 5.9, no momento solicitado pela comis-

são de heteroidentificação; 
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c) não for considerado negro (preto ou pardo) ou indígena pela maioria dos integrantes da comissão 

avaliadora; 

d) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação; 

e) prestar declaração falsa. 

5.9. O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas para ne-

gros (preto ou pardo) ou indígenas estará disponível no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br. 

O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar recurso no prazo estabelecido em 

cronograma estabelecido no Anexo III. 

5.10. Quanto ao não enquadramento do candidato na reserva de vaga, conforme procedimento de 

heteroidentificação, caberá pedido de recurso. 

5.11. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para 

fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo 

candidato. 

5.12. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

5.13. Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão de edital es-

pecífico de convocação para essa fase. 

6 - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM NECESSIDADES DE ATENDIMENTO 

ESPECIALIZADO 

6.1. Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição 

no Concurso Público tenham alguma limitação física. Para tanto, deverá o candidato relacioná-las no 

formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores.   

6.2. O INSTITUTO IBDO PROJETOS disponibilizará local de fácil acesso aos candidatos que se 

encontrem nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 

determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos.   

6.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) Dificuldade visual - a prova será eventualmente realizada com o auxílio de um ledor, que transcre-

verá as respostas para o candidato;  

b) Limitação de locomoção - será eventualmente disponibilizado local de fácil acesso, principalmente 

se o candidato fizer uso de cadeira de rodas;  

c) Limitação na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá even-

tualmente o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) Lactante – existindo a necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de 

um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de 

prova da candidata. Ressalta-se que o ato da amamentação se dará nos momentos que se fizerem 

necessários, não possuindo a candidata nesse momento a companhia do acompanhante, assim 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
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como não será ofertado quaisquer tipos de compensação em relação ao tempo de prova consumido 

com o ato da amamentação. Se a lactante não levar um acompanhante para auxiliá-la, a mesma 

ficará impossibilitada de realizar a prova. 

e) Prova Ampliada – será disponibilizada ao candidato prova impressa (contendo o mesmo conteúdo 

dos demais candidatos) em fonte de tamanho mínimo de 16.   

6.3.1. O candidato que necessitar de condição especial, nos casos previstos nas letras “a” e “c” para 

a realização da prova, ainda que tenha feito sua inscrição pela internet e tenha especificado no for-

mulário de inscrição a condição que necessita, deverá também solicitá-la por escrito e anexar o 

laudo com justificativa médica. 

6.4. O INSTITUTO IBDO PROJETOS não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais 

erros de transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará 

por problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante.   

6.5. As condições especiais solicitadas eventualmente pelo candidato para o dia da prova serão apre-

ciadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo feita a comunicação do 

atendimento ou não em relatório emitido futuramente em data anterior à aplicação da prova. 

6.6. O relatório contendo os nomes dos candidatos que tiveram as suas respectivas inscrições defe-

ridas para receberem atendimento especializado será divulgado na internet, no site do INSTITUTO 

IBDO PROJETOS, observado o cronograma existente para a realização deste Concurso Público. 

7 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO  

7.1. O presente Concurso Público será realizado em 3 (três) etapas distintas, observado o seguinte:  

7.1.1. A PRIMEIRA ETAPA é constituída de PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA de caráter 

ELIMINATÓRIA e CLASSIFICATÓRIA para todos os cargos. 

7.1.2. A SEGUNDA ETAPA é constituída de PROVA DISSERTATIVA para o cargo de PROCURA-

DOR. 

7.1.3. A TERCEIRA ETAPA é constituída de PROVA DE TÍTULO para todos os cargos de ensino 

superior: Analista de Controle Interno, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Ambien-

tal, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Tributos, Procu-

rador, Psicopedagogo e Médico do Trabalho. 

8 - DAS PROVAS   

8.1. Da prova objetiva de múltipla escolha:  

8.1.1. A Prova Objetiva de múltipla escolha conterá questões das áreas de conhecimento, conforme 

estabelecido no quadro de provas discriminado no item 8.1.4. 

8.1.2. A prova objetiva para todos os cargos constará de 30 (trinta) questões de múltipla escolha, 

contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. 

8.1.3. O conteúdo programático das provas consta no Anexo II deste Edital. 
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8.1.4. A organização das provas, seus detalhamentos, número de questões por disciplina e valor das 
questões, encontram-se representados nos QUADROS DE PROVAS abaixo:   
 
Cargos de Ensino Médio Completo:  Agente de Controle Interno, Fiscal de Posturas, Intérprete de 
Libras, Oficial Administrativo, Técnico Agrícola e Técnico de Segurança do Trabalho. 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA PORTU-
GUESA 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TOTAIS 30  80 

 

Cargos de Ensino Superior Completo: Analista de Controle Interno, Arquiteto, Engenheiro Agrô-

nomo, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal 

de Tributos, Psicopedagogo e Médico do Trabalho. 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA PORTU-
GUESA 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  90 

 

Cargos de Ensino Superior Completo: Procurador 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA PORTU-
GUESA 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

DISCURSIVA 1 20 20 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS   110 

 

8.2. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS   

8.2.1. A nota da Prova Objetiva será obtida pela multiplicação do número de acertos em cada disci-

plina pelo peso de cada questão.  
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8.2.2. À Prova Objetiva será atribuído o seguinte resultado:  

a) APROVADO: o candidato alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total da 

Prova Objetiva;  

b) REPROVADO: o candidato não alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação 

total da Prova Objetiva, acarretando em sua eliminação do CONCURSO PÚBLICO; 

c) AUSENTE: o candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será automaticamente 

eliminado do CONCURSO PÚBLICO.  

8.2.3. A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos 

os candidatos do respectivo cargo daquela questão, presentes à prova. 

9 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

9.1. As provas objetivas serão aplicadas nas datas e horários estipulados no cronograma estabele-

cido neste edital na cidade de Tanguá – RJ. As Provas Objetivas terão duração máxima de 3h (três) 

horas, exceto para o cargo de Procurador, incluso o tempo para preenchimento do Cartão de Res-

postas.  

9.1.1. Para o cargo de Procurador as provas objetivas e discursivas terão duração de 4h (quatro) 

horas, incluso o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas e da Folha de Respostas da 

prova discursiva.  

9.1.2. As datas das provas objetivas poderão ser alteradas por necessidade da administração. Ha-

vendo alteração da data prevista, será dada ampla divulgação. 

9.1.3. A confirmação da data e as informações definitivas sobre horário e local para a realização das 

provas, caso haja alterações, serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação a 

ser disponibilizado no site www.ibdoprojetos.org.br.  

9.2. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na 
hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
9.3. Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade, a 

organizadora do CONCURSO PÚBLICO e a Prefeitura Municipal de Tanguá poderão alterar horários 

das provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma data, inclusive, podendo 

utilizar prédios em municípios circunvizinhos, sempre respeitando os níveis de escolaridade e a es-

pecificidade de cada cargo, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações 

oficiais por meio do site www.ibdoprojetos.org.br.  

9.4. As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem utili-

zação de livros, notas, impressos, óculos escuros, bonés, relógios, celulares, calculadoras e simila-

res. Reserva-se à Comissão Fiscalizadora e de Acompanhamento do CONCURSO PÚBLICO e aos 

Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das etapas de provas o candidato cujo 

comportamento for considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e restabelecer 

critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas. 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
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9.5. Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo segunda chamada para a realização das provas. 

9.6. Não serão computadas questões não assinaladas, ou que contenham emendas ou rasuras, ou 

que tenham sido respondidas a lápis, ou ainda, que contenham mais de uma alternativa assinalada.  

9.7. No início das provas, o candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser assinado 

e ter seus dados conferidos, e, em hipótese nenhuma, haverá substituição em caso de erro ou rasura 

do candidato.  

9.8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado, fazer alguma reclamação ou 

sugestão deverá procurar o(a) Coordenador(a) de Prova no local em que estiver prestando a prova.  

9.9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, 

por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.   

9.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 

e comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão disponibilizados no portal do INS-

TITUTO IBDO PROJETOS, por meio do endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br, devendo o 

candidato manter-se atualizado. 

9.11. O local e horário de realização das provas serão divulgados oportunamente no endereço ele-

trônico www.ibdoprojetos.org.br.  

9.12. Só será permitida a realização da prova em data, local e horário estabelecidos.  

9.13. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima 

de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais de 

prova, munido do Comprovante de Confirmação de Inscrição (CCI), de documento original de identi-

ficação oficial com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa) de corpo transpa-

rente.   

9.14. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Trabalho, 

Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bom-

beiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional (Ordens, Con-

selhos etc.) e Passaporte, respeitada a validade própria de cada documento, caso haja. O documento 

apresentado deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 

identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos crachás, identidade funcional, CPF, 

Título de Eleitor, cópias ou quaisquer outros documentos que impossibilitem a identificação do can-

didato, bem como a verificação de sua assinatura. 

9.15. Não serão aceitos protocolo ou cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou qual-

quer outro documento diferente dos anteriormente definidos. Para os efeitos deste concurso, apli-

cando-se a todos os atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da 

prova e eventuais convocações. 

9.15.1. A partir do fechamento dos portões é vedado aos candidatos usar o celular, circular ou per-

manecer nos ambientes comuns da instituição, e deverão obrigatoriamente se identificar na sala e 

passar pelos procedimentos de segurança antes do início das provas. (Não se ignora a ampla vali-

dade dos documentos de identificação na forma digital, mas o simples fato de o celular não 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/


 
 
 

MUNICÍPIO DE TANGUÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

 

18 
 
 

poder ser utilizado nas dependências do local de realização da prova, bem como a possibili-

dade de ser exigida identificação no decorrer da aplicação das provas, afasta a possibilidade 

de apresentá-lo por meio do meio eletrônico). 

9.16. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido 

para o seu início.  

9.17. As provas objetivas desenvolver-se-ão através de questões de múltipla escolha, na forma es-

tabelecida no presente edital.  

9.18. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou 

qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos do respectivo 

cargo e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de 

recurso. 

9.19. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:   

9.19.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos docu-

mentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e o pro-

tocolo de inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só terá posse do 

Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltarem 60 (sessenta) minutos para o término da 

prova. O candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, voluntariamente, 

do direito de posse de seu Caderno de Questões, não podendo reivindicá-lo posteriormente, nem 

outro caderno semelhante.  

9.19.1.1. Somente decorrida 1 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá retirar-se da sala 

de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público.   

9.19.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu caderno de ques-

tões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em canhoto próprio existente na capa dos 

cadernos de questões. Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim.   

9.19.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar o seu Cartão-Resposta (devidamente 

assinado) ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura 

conste da folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a saída 

do candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos deve-

rão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver concluído a 

prova, ocasião em que assinarão o lacre do envelope das provas, juntamente com os fiscais. 

9.19.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 

estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida qual-

quer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem  a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, 

máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, ta-

blets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves 

com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmis-

sor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, ou qualquer outro receptor de 

mensagens.   
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9.19.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item anterior deverá, obrigatoria-

mente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova.  

9.19.5.1. Poderá ocorrer revista pessoal por meio da utilização de detector de metais. 

9.20. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a realização da prova, o acontecimento 

será registrado em documento próprio, para julgamento posterior, podendo motivar a eliminação do 

candidato. 

9.21. Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas 

provas, o candidato que durante a realização das provas: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 

b) não entregar o material das provas, incluindo a folha de respostas, ao término do tempo destinado 

para a sua realização;  

c) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

d) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo;  

e) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha de 

texto definitivo;  

f) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;  

g) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprova-

ção de terceiros em qualquer etapa do concurso público;  

h) não permitir a coleta de sua assinatura; 

9.22. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 

qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do fiscal de sala, podendo sair somente acompa-

nhado de um fiscal. 

9.23. O cartão-resposta, cujo preenchimento é de inteira responsabilidade do candidato, é o único 

documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final ao fiscal de sala, junta-

mente com o Caderno de Questões.  

9.24. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 

pois qualquer marca poderá ser lida pelas Leitoras Ópticas, prejudicando o desempenho do candi-

dato.  

10. DA PROVA DISSERTATIVA. 

10.1. A prova dissertativa, de caráter ELIMINATÓRIA e CLASSIFICATÓRIA para o cargo de Procu-

rador, será composta de avaliação da aptidão e conhecimentos relativos às atribuições do cargo/fun-

ção, e terá como PONTUAÇÃO MÁXIMA 20 (VINTE) PONTOS. 

10.1.1. Será considerado APROVADO o candidato que alcançar no mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) da pontuação total da Prova Dissertativa. 
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10.2. A prova dissertativa será realizada de maneira concomitante com a prova objetiva.  

10.3. Serão corrigidas as provas (Prova Dissertativa) dos candidatos aprovados até a 20ª classifica-

ção da prova objetiva. Em caso de eventual empate com o último classificado, serão corrigidas as 

provas de todos os candidatos que obtiverem a mesma nota do último classificado. 

10.3.1. A Prova Dissertativa possui caráter exclusivamente eliminatório e classificatório. A correção 

da Prova Dissertativa dos candidatos habilitados na Prova Objetiva não assegura o direito à nomea-

ção nem à posse no cargo, gerando apenas a expectativa de direito, subordinada à aprovação final 

no certame e ao estrito interesse e conveniência da Administração Pública, respeitado o número de 

vagas ofertadas e a ordem de classificação. 

10.4. A não realização da Prova Dissertativa, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 

do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.  

10.5. Todos os candidatos inscritos para o cargo de Procurador serão submetidos à Prova Disserta-

tiva, entretanto somente os candidatos HABILITADOS conforme o item 10.3, terão as suas respecti-

vas provas discursivas corrigidas para efeitos de classificação final no presente certame.  

10.6. Em casos de fuga do tema, letra ilegível, de não haver texto ou que apresente qualquer identi-

ficação do candidato em local indevido, o candidato receberá nota zero.  

10.7. A apresentação dos aspectos formais e textuais, bem como os aspectos técnicos demonstrando 

o conhecimento avaliado, totalizará a nota relativa à Prova Dissertativa, limitada a 20 (vinte) pontos.  

10.7.1. A Prova Dissertativa será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos distribuídos con-

forme os critérios do quadro a seguir: 

 

Aspectos Avaliados 
Total de 

Pontos 

Argumentação e informatividade dentro do tema proposto – AI 

– (originalidade, suficiência, correção, relevância e propriedade 

das informações) 

8 

Coerência e Coesão - CC (organização adequada de parágra-

fos, continuidade e progressão de ideias, uso apropriado de ar-

ticuladores) 

8 
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Morfossintaxe – M (emprego de pronomes, relação entre as 

palavras, concordância verbal e nominal, organização e estru-

turação dos períodos e orações, emprego dos tempos e modos 

verbais e colocação de pronome) 

2 

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 2 

Valor total da Prova 20 pontos 

 

10.8. Para a avaliação do domínio da modalidade escrita da língua portuguesa, será computado o 

número de erros do candidato, considerando-se aspectos tais como: acentuação, ortografia, pontua-

ção, morfossintaxe e propriedade vocabular.  

10.9. Será desconsiderado, para efeito de correção, qualquer fragmento de texto que for escrito fora 

do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima estabelecida no caderno de prova. 

10.10. As folhas de texto definitivo serão os únicos documentos válidos para avaliação da Prova 

Dissertativa. As folhas para rascunho no caderno de provas serão de preenchimento facultativo e 

serão desconsideradas para tal finalidade. 

10.11. As folhas de texto definitivo não serão substituídas por erro de preenchimento do candidato. 

10.12. As provas discursivas possuem o objetivo de avaliar o domínio acerca do conhecimento es-

pecífico do cargo, a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro 

formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir, com base em temas formulados 

pela banca examinadora, texto dissertativo-argumentativo, primando pela coerência e pela coesão. 

10.13. A prova discursiva constará de 1 (uma) questão relativa à área de conhecimentos específicos 

do cargo, conforme ANEXO II. 

10.14. A prova dissertativa deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta 

azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em 

caso de candidato que solicitou atendimento especial para esta finalidade, nos termos deste edital. 

Nesse caso, o candidato será acompanhado por um representante do INSTITUTO IBDO, para o qual 

deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

10.15. O candidato, após a divulgação do resultado da prova dissertativa poderá peticionar RE-

CURSO à banca examinadora, quando julgar que ocorreu erro na correção das questões e na nota 

atribuída, em prazo não superior a 02 (dois) dias úteis da sua divulgação, conforme previsto no cro-

nograma (ANEXO III). 

10.16. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para a Prova Dissertativa, nem realiza-

ção de provas fora do horário e dos locais previamente determinados. 

10.17. O candidato não habilitado na prova dissertativa ou aquele habilitado na prova objetiva, mas 

que não tiver a prova dissertativa corrigida, será eliminado deste Concurso Público. 

11 – DOS TÍTULOS  
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11.1. A prova de títulos, de caráter classificatório, será aplicada somente aos candidatos aprovados 

na PROVA OBJETIVA para todos os cargos Ensino Superior e na PROVA DISSERTATIVA para o 

cargo de Procurador. Serão considerados os seguintes títulos, para efeitos do presente certame:  

 

ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

A 

Certificado ou declaração ou ates-

tado de conclusão de CURSO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 

SENSU”, realizado em instituição 

reconhecida pelo MEC e/ou pelo 

CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO, com carga horária mínima 

de 360 horas. 

02 (dois) pontos 

B 

Certificado ou declaração ou ates-

tado de conclusão de CURSO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 

SENSU” (MESTRADO), realizado 

em instituição reconhecida pelo 

MEC e/ou pelo CONSELHO ESTA-

DUAL DE EDUCAÇÃO. 

03 (três) pontos 

C 

Certificado ou declaração ou ates-

tado de conclusão de CURSO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 

SENSU” (DOUTORADO), reali-

zado em instituição reconhecida 

pelo MEC e/ou pelo CONSELHO 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

05 (cinco) pontos 

 

 

11.2. Os títulos poderão ser somados concomitantemente até o limite de 10 (dez) pontos e limitados 

à apresentação de 01 (um) certificado por alínea da tabela contida no item 11.1. 

11.2.1. Não serão atribuídos pontos aos títulos exigidos como requisito do cargo. 

11.2.2. A conclusão de curso deverá ocorrer, no máximo, até o último dia de inscrição neste Concurso 

Público, sendo desconsiderada aquela que ocorrer após.  

11.2.2.1. Somente serão considerados como documentos comprobatórios diplomas, certificados ou 

declarações de conclusão do curso, atestando a data de conclusão, a carga horária e a defesa da 

tese com aprovação da banca. 

11.2.2.2. Os documentos especificados no item anterior deverão conter timbre ou carimbo com CNPJ 

da instituição que forneceu o curso e assinatura do responsável pela emissão do documento. 
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11.2.3. Os títulos referentes a cursos de especialização em nível de PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 

SENSU” deverão constar a carga horária mínima exigida, ou estar acompanhado de declaração ou 

atestado da instituição que a mencione, sendo desconsiderados aqueles que se fizerem omitir.  

11.3. Só serão avaliados e pontuados os títulos dos candidatos aprovados na PROVA OBJETIVA e 

na PROVA DISSERTATIVA.  

11.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação de títulos.  

11.5. As notas atribuídas aos títulos serão adicionadas à nota final, exclusivamente para efeitos de 

classificação, não como critério de desempate.  

11.6. Apresentação dos títulos:  

11.6.1. Os candidatos aprovados nas provas objetivas e que possuam os títulos constantes no item 
11.1, deverão enviar, no período definido em edital para tal procedimento, seus títulos via sistema 
eletrônico (através da “Área do Candidato”), em sua íntegra (frente e verso), por meio do site 
www.ibdoprojetos.org.br.  
 
11.6.2. O tamanho máximo de cada arquivo deverá ser 5 MB e o formato de inserção, PDF. 

11.6.3. É responsabilidade exclusiva do candidato verificar se o arquivo foi devidamente inserido no 

sistema. 

11.6.3.1. Cada arquivo inserido equivale a um ÚNICO documento comprobatório, não podendo o 

candidato inserir arquivo que contenha mais de um documento comprobatório, sob pena de serem 

desconsiderados os documentos anexados. 

11.6.3.2. O candidato deverá anexar o documento exatamente no item destinado para tal fim, sob 

pena de desconsideração dos arquivos anexados em outros itens (Exemplo.: documento referente 

ao mestrado anexado no local de titulação destinada ao doutorado). 

11.6.3.3. Os títulos serão avaliados conforme os dados informados pelo próprio candidato, em con-

sonância com os documentos anexados. 

11.6.3.4. A banca avaliadora validará os dados informados, podendo ser alterados conforme os da-

dos reais apurados. 

11.6.3.5. Para efeito de pontuação, as digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 

11.6.3.6. Somente serão aceitos certificados/declarações das instituições referidas nos subitens an-

teriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados 

necessários à sua perfeita comprovação.  

11.6.3.6.1. O mesmo título será considerado uma única vez para cada cargo. 

11.6.3.7. Não serão pontuadas como títulos declarações que apenas informem que o candidato está 

regularmente matriculado em curso de pós-graduação, mesmo que nessa declaração conste a pre-

visão de término do mesmo. A declaração de conclusão de curso somente será considerada válida 

se informar EXPRESSAMENTE que o referido curso foi integralmente concluído. 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
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11.6.3.8. O mesmo título será considerado uma única vez para cada cargo. 

11.6.3.9. A análise dos títulos é de responsabilidade do INSTITUTO IBDO PROJETOS. 

11.6.4. Não serão aceitos títulos encaminhados posteriormente, presencialmente, via fax, correio ele-

trônico, ou por qualquer outro meio que não seja aquele descrito no item 11.6.1, ou ainda, fora do 

prazo estabelecido. 

12– RESULTADO FINAL, CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO.  

12.1. Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os cri-

térios de desempate, contendo as notas das provas objetivas. 

12.1.1. A publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos será divulgada em data prevista 

no cronograma.   

12.1.2. O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de três listas, a saber:  

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como ne-

gros, indígenas e PcD; 

b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos habilitados inscritos como PcD. 

c) lista de candidatos negros, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos 

como população negra e indígena, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais 

se inscreveram.   

12.1.3. A publicação do resultado final será na data prevista no cronograma, encerrando-se assim, 

as atribuições do INSTITUTO IBDO PROJETOS. Todo o processo de convocação e posse do candi-

dato classificado no Concurso Público é de competência do Município de Tanguá-RJ, e poderá se 

dar por meio de correspondência oficial eletrônica (e-mail) da Prefeitura Municipal de Tanguá, por 

correspondência (telegrama) e mediante publicação no Boletim Oficial no sítio da Prefeitura de Tan-

guá.   

12.2. A nota final da prova (objetiva) será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas 

as questões, sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) do total de pontos.    

12.2.1. Para os cargos com previsão de prova de títulos, serão somados os pontos de todas as eta-

pas, obedecendo aos critérios de desempate.   

12.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em listagem 

específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já realizados.   

12.3.1. O desempate dos candidatos aos cargos públicos, obedecerá aos seguintes critérios, nesta 

ordem e sucessivamente:  

a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, na 

forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, 

e persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:  
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b) Ter obtido maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva;  

c) Ter obtido maior nota na prova de língua portuguesa; 

d) Ter obtido maior nota na prova de legislação; 

e) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

13. RECURSOS E REVISÕES   

13.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Concurso Público, obser-

vado o cronograma previsto no ANEXO III.  

13.1.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer 

das questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo 

da questão.  

13.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas com datas previstas no calendário básico, deverá realizá-los em requerimento próprio, dis-

ponibilizado no link correspondente Concurso Público no www.ibdoprojetos.org.br.   

13.3. A interposição de recursos de gabarito e cartão-respostas e poderá ser feita somente via inter-

net, via sistema eletrônico (através da “Área do Candidato”) de Interposição de Recursos, com 

acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no 

prazo recursal, conforme disposições previstas no item anterior e observado o prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, contados após o ato que motivou a reclamação. 

13.4. Os recursos julgados serão divulgados no www.ibdoprojetos.org.br, não sendo possível o co-

nhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer recor-

rente o teor dessas decisões.  

13.5. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, fax, via postal ou outro meio que não 

seja o especificado neste Edital. 

13.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se 

julgar prejudicado, e devidamente fundamentado. 

13.7. No caso de interposição de mais de um recurso pelo mesmo candidato, o mesmo deverá, ao 

término da argumentação de cada recurso, clicar no comando “ADICIONAR”, conforme orientações 

dispostas no link correlato ao Concurso Público;  

13.8. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será preliminarmente indeferido.  

13.9. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável, no 

período com data estabelecida no Cronograma Previsto (ANEXO III), a contar da publicação de cada 

etapa, ou não fundamentados (comprovar alegações com citações de artigos, de legislação, itens, 

páginas de livros etc.), e os que não contiverem os dados necessários à identificação do candidato, 

com seu nome, número de inscrição, cargo e outras informações que possam permitir a identificação 

do candidato.  

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
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13.10. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recur-

sos, sendo soberana em suas decisões, razões pela qual não caberão recursos administrativos adi-

cionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  

13.11. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as determinações 

constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao INSTITUTO IBDO PROJETOS e/ou a Pre-

feitura Municipal de Tanguá, for apresentado fora do prazo ou fora de contexto.  

13.12. Se o exame de recursos resultar em anulação de item integrante de prova, a pontuação cor-

respondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recor-

rido.  

13.13. Se houver alteração, por força de impugnações, ao gabarito oficial preliminar de item de pro-

vas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

13.14. No caso de apuração de resultado por processo eletrônico, o candidato poderá solicitar, vista 

do Cartão-Resposta, para mitigar eventual dúvida sobre as alternativas assinaladas, a ser concedida 

por meio de cópia do cartão, que poderá ser feita somente via internet, por meio do Sistema Eletrônico 

de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à 

inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, quando da ocasião da divulgação do resultado 

preliminar da prova objetiva, conforme disposições contidas no www.ibdoprojetos.org.br, link corres-

pondente ao Concurso Público; iniciando-se às 9 horas e encerrando-se às 17 horas do dia previsto 

no cronograma básico, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso Público 

no www.ibdoprojetos.org.br.  

13.15. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado. 

13.16. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, publicação 

ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação.  

13.17. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do INSTITUTO IBDO PROJETOS 

(www.ibdoprojetos.org.br). 

13.18. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

13.19. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito 

oficial definitivo. 

13.20. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante o Muni-

cípio de Tanguá, a pessoa candidata que não o fizer até o segundo dia útil, após a sua publicação. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público por meio do 

site www.ibdoprojetos.org.br ou do e-mail candidato@ibdoprojetos.org.br. 

14.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou quaisquer outras 

relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O candidato 

http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
http://www.ibdoprojetos.org.br/
mailto:candidato@ibdoprojetos.org.br
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deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida 

neste Edital.  

14.1.1.1. Outras informações poderão ser obtidas por meio do portal do INSTITUTO IBDO PROJE-

TOS (www.ibdoprojetos.org.br) ou pelo telefone (21) 995222481. 

14.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de 

edital de retificação.  

14.1.3. A Prefeitura Municipal de Tanguá e o INSTITUTO IBDO PROJETOS não se responsabilizam 

por informações de qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros e outros meios de comuni-

cação.  

14.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, comu-

nicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todo o período de 

validade dele.  

14.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, de-

verá fazer a solicitação ao INSTITUTO IBDO PROJETOS, até o último dia das inscrições, em caso 

de domingo ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese 

alguma, não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem.  

14.4. Os resultados finais serão divulgados na internet nos sites www.ibdoprojetos.org.br e publica-

dos no Diário Oficial do Município. 

14.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Prefeito Municipal de Tanguá/RJ.  

14.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 

editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada 

prova. 

14.7. A Prefeitura Municipal de Tanguá procederá à guarda de todos os documentos relativos ao 

Concurso Público pelo prazo de 05 (cinco) anos, observada a Resolução nº 14, de 24/10/2001 do 

CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos), que dispõe sobre o Código de Classificação de Docu-

mentos de Arquivos para a Administração Pública. 

Tanguá, 19 de agosto de 2026. 

 
 
 

André Luiz Paixão Santos  
Prefeito do Município de Tanguá 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA E ATRIBUIÇÕES TÍPICAS 
 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a desenvolver atividades técnicas no âmbito da Controlado-

ria Geral do Município. 

Atribuições típicas: 

• Avaliação do controle orçamentário, contábil, financeiro e operacional; 

• Estabelecimento de métodos e procedimentos de controles a serem adotados pelo Município para 

proteção de seu patrimônio; 

• Realização de estudos no sentido de estabelecer a confiabilidade e tempestividade dos registros e 

demonstrações orçamentárias, contábeis e financeiras, bem como de sua eficácia operacional;  

• Realização de estudos e pesquisas sobre os pontos críticos do controle interno de responsabilidade 

dos administradores;  

• Verificações físicas de bens patrimoniais, bem como a identificação de fraudes e desperdícios de-

correntes da ação administrativa.  

 

FISCAL DE POSTURAS 

Descrição sintética:  

Compreende os cargos que se destinam a orientar e fiscalizar o cumprimento das leis, regulamentos 

e normas que regem as posturas municipais. 

Atribuições típicas: 

• verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de 

serviços, em face dos artigos que expõem, vendem ou manipulam e dos serviços que prestam; 

• verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que 

não possuam a documentação exigida; 

• verificar as instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão para cada 

tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos; 

• inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas relativas à 

localização, à instalação, ao horário e à organização; 

• verificar a regularidade da exibição e utilização de anúncios, alto-falantes e outros meios de publi-

cidade em via pública, bem como a propaganda comercial afixada em muros, tapumes e vitrines; 

• verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em geral e de outros estabelecimentos, 

bem como a observância das escalas de plantão das farmácias; 

• verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento de posturas relativas ao fabrico, mani-

pulação e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos; 

• apreender por infração veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abando-

nados em ruas e logradouros públicos; 

• receber as mercadorias apreendidas e guardá-las em depósitos públicos, devolvendo-as mediante 

o cumprimento das formalidades legais, inclusive o pagamento de multas; 
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• verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentos respectivos ou 

em outros locais; 

• verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos; 

• verificar o licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos 

por particulares, inclusive exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro 

devidamente habilitado; 

• realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de  

denúncias e reclamações; 

• emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a 

respeito das irregularidades encontradas; 

• executar outras atribuições afins. 

 

INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Descrição Sintética: 

Responsáveis por facilitar a comunicação de maneira neutra, garantindo o acesso à informação para 

a pessoa surda que se comunica por meio da Língua Brasileira de Sinais. 

Atribuições Típicas: 

• Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-

cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa; 

• Interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas 

e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de 

forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares; 

• Atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos públicos; 

• Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições de ensino e repar-

tições públicas;  

• Prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou policiais. 

 

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a executar tarefas de apoio administrativo que envolvam 

maior grau de complexidade e requeiram certa autonomia. 

Atribuições típicas: 

• Redigir ou participar da redação de correspondências, pareceres, documentos legais e outros  

significativos para o órgão; 

• Determinar a digitação de documentos redigidos e aprovados; 

• Estudar processos referentes a assuntos de caráter geral ou específico da unidade administrativa 

e propor soluções; 

• Coordenar a classificação, o registro e a conservação de processos, livros e outros documentos em 

arquivos específicos; 

• Interpretar leis, regulamentos e instruções relativos a assuntos de administração geral, para fins de 

aplicação, orientação e assessoramento;  

• Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, atendendo às exigências ou  

normas da unidade administrativa; 
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• Realizar, sob orientação específica, coleta de preços e concorrências públicas e administrativas 

para aquisição de material; 

• Orientar e supervisionar as atividades de controle de estoque, a fim de assegurar a perfeita ordem 

de armazenamento, conservação e níveis de suprimento;  

• Classificar contabilmente todos os documentos comprobatórios das operações realizadas, de natu-

reza orçamentárias ou não, de acordo com o plano de contas da Prefeitura; 

• Preparar relação de cobrança e pagamentos efetuados pela Prefeitura, especificando os saldos, 

para facilitar o controle financeiro; 

• Averbar e conferir documentos contábeis; 

• Auxiliar na elaboração e revisão do plano de contas da Prefeitura;  

• Escriturar contas correntes diversas; 

• Examinar empenhos de despesas e a existência de saldos nas dotações;  

• Auxiliar na feitura global de contabilidade dos diversos impostos, taxas e demais componentes da  

receita; 

• Conferir documentos de receita, despesas e outros; 

• Fazer a conciliação de extratos bancários, confrontando débitos e créditos, pesquisando quando for 

detectado erro e realizando a correção; 

• Fazer levantamento de contas para fins de elaboração de balancetes, balanços, boletins e outros  

demonstrativos contábil-financeiros; 

• Auxiliar na análise econômico-financeira e patrimonial da Prefeitura;  

• Coligir e ordenar os dados para elaboração do Balanço Geral; 

• Executar ou supervisionar o lançamento das contas em movimento nas fichas e livros contábeis; 

• Colaborar nos estudos para a organização e a racionalização dos serviços nas unidades da Prefei-

tura; 

• Colaborar com o técnico da área na elaboração de manuais de serviço e outros projetos afins,  

coordenando as tarefas de apoio administrativo;  

• Coordenar a preparação de publicação e documentos para arquivo, selecionando os papéis admi-

nistrativos que periodicamente se destinem à incineração, de acordo com as normas que regem a 

matéria; 

• Orientar os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas da classe; 

• Executar outras atribuições afins.  

 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a converter recursos naturais em formas adequadas ao 

atendimento das necessidades humanas voltadas à agricultura. 

Atribuições típicas: 

• Cuidar das condições de armazenamento, estocagem e beneficiamento de alimentos; 

• Auxiliar na montagem de sistemas de irrigação, drenagem e combate à erosão; 

• Auxiliar na implantação de processos de automação e mecanização de produção; 

• Auxiliar na construção de locais para armazenamento de produtos agrícolas;  

• Coordenar trabalhos de plantio de espécies nativas e vegetação adequada ao local onde se deseja 

o reflorestamento; 

• Executar outras atribuições afins. 
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TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Descrição Sintética: 

Elaborar, participar da elaboração e implementar política de saúde e segurança no trabalho (SST), 

realizar auditoria, acompanhamento e avaliação na área, identificar variáveis de controle de doenças, 

acidentes, qualidade de vida e meio ambiente. Desenvolver ações educativas na área de saúde e 

segurança no trabalho; participar de perícias e fiscalizações e integram processos de negociação. 

Participar da adoção de tecnologias e processos de trabalho; gerenciar documentação de SST; in-

vestigar, analisar acidentes e recomendar medidas de prevenção e controle. Assessorar nas ativida-

des de ensino, pesquisa e extensão. 

Atribuições Típicas: 

• Elaborar e participar da elaboração da política de SST; 

• Diagnosticar condições gerais da área de SST;  

• Analisar tecnicamente as condições ambientais de trabalho;  

• Comparar a situação atual com a legislação;  

• Avaliar e comparar os referenciais legais da política a ser implantada;  

• Desenvolver sistema de gestão de SST;  

• Implantar a política de SST; 

• Divulgar a política na instituição;  

• Acompanhar a implantação da política de SST;  

• Estabelecer programas, projetos e procedimentos de melhoria;  

• Elaborar e acompanhar programas preventivos e corretivos;  

• Desenvolver programas, projetos e procedimentos de melhoria; 

• Implantar procedimentos técnicos e administrativos;  

• Realizar auditoria, acompanhamento e avaliação na área de SST; 

• Avaliar o ambiente de trabalho;  

• Adequar a política de SST às disposições legais;  

• Verificar implementação de ações preventivas e corretivas;  

• Estabelecer mecanismos de intervenção. 

• Identificar variáveis de controle de doenças, acidentes, qualidade de vida e meio ambiente; 

• Utilizar metodologia científica para avaliação;  

• Realizar análise preliminar de risco;  

• Elaborar e participar de laudos ambientais;  

• Registrar procedimentos técnicos;  

• Supervisionar procedimentos técnicos;  

• Emitir parecer técnico; 

• Desenvolver e promover ações educativas na área de SST; 

• Participar de perícias e fiscalizações, elaborando laudos periciais 

• Gerenciar documentação de SST; 

• Investigar acidentes, analisando causas de acidentes, perdas decorrentes do acidente, elaborar  

relatório de acidente de trabalho e propor recomendações técnicas;  

• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente orga-

nizacional. 
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ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a realização de atividades de competência da Controladoria 

Geral do Município relacionadas à orientação, prevenção, fiscalização, auditoria, estudos, análise e 

avaliação. 

Atribuições típicas: 

São atribuições dos titulares do cargo efetivo de Auditor de Controle Interno a realização de atividades 

de competência da Controladoria Geral do Município relacionadas à orientação, prevenção, fiscaliza-

ção, auditoria, estudos, análise e avaliação: 

• Do cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e a execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Município; 

• Da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades municipais, 

da aplicação de subvenção e renúncia de receita, bem como da aplicação de recursos públicos por 

pessoas físicas e entidades de direito privado; 

• Das operações de crédito, avais, garantias, contragarantias, direitos e haveres do Município; 

• De pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado, que recebam, mantenham guarda ou 

façam uso de valores e de bens do Município ou, ainda, que firmem contrato oneroso, de qualquer 

espécie, com garantia do Município de Tanguá; 

• Da execução de contratos de gestão com órgãos públicos, empresas estatais, organizações não 

governamentais e empresas privadas prestadoras de serviço público concedido ou privatizado; 

• Da arrecadação e gestão das receitas, bem como sobre renúncias e incentivos fiscais; 

• Dos sistemas contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; 

• Das tomadas e prestações de contas de quaisquer responsáveis por órgãos da Administração Direta 

e dos dirigentes das entidades da Administração Indireta, inclusive fundações públicas; 

• Necessárias à apuração de atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes públicos ou 

privados, na utilização de recursos públicos relacionados à execução de planos ou programas de 

governo e à gestão de recursos públicos; 

• Da eficiência do controle interno e da racionalização dos gastos públicos; 

• Do controle social sobre os programas contemplados com recursos do orçamento do Município,  

mediante ações de educação social voltadas para uma gestão democrática e participativa; 

• De processos relativos à assunção de obrigações financeiras e à liberação de recursos; 

• Do cumprimento dos contratos, convênios, acordos, ajustes e de outros atos de que resulte o nas-

cimento ou a extinção de direitos e obrigações do Município, e a sua conformidade com as normas e 

princípios administrativos; 

• De apoio e orientação prévia aos gestores de recursos públicos para a correta execução orçamen-

tária, financeira e patrimonial do Poder Executivo Estadual; 

• Da produção e fornecimento de informações gerenciais a partir do acompanhamento da gestão 

fiscal do Poder Executivo Estadual; 

• Da padronização das atividades primárias e de apoio dos Sistemas de Controle Interno, Ouvidoria,  

Ética e Transparência; 

• Da transparência da gestão pública, com o acesso pelo cidadão a informações acerca da aplicação 

dos recursos públicos e dos resultados dos programas governamentais; 

• Da ética na gestão pública; 
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• De outras áreas correlatas, nos termos da legislação vigente.  

 

ARQUITETO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a analisar e elaborar projetos arquitetônicos, paisagísticos 

e urbanísticos, bem como acompanhar e orientar a sua execução. 

Atribuições típicas: 

• Analisar propostas arquitetônicas, observando tipo, dimensões e estilo de edificação, bem como  

custos estimados e materiais a serem empregados, duração e outros detalhes do empreendimento, 

para determinar as características essenciais à elaboração do projeto; 

• Planejar as plantas e edificações do projeto, aplicando princípios arquitetônicos, funcionais e espe-

cíficos, para integrar elementos estruturais, estéticos e funcionais dentro do espaço físico  

determinado; 

• Elaborar projeto final, segundo sua imaginação e capacidade inventiva e obedecendo as normas,  

regulamentos de construção vigentes e estilo arquitetônico do local, para os trabalhos de construção  

ou reformas de conjuntos urbanos, edificações e outras obras; 

• Elaborar, executar e dirigir projetos de urbanização, planejando, orientando e controlando a cons-

trução de áreas urbanas, parques de recreação e centros de esportes, para possibilitar a criação e o 

desenvolvimento ordenado de zonas industriais, urbanas e rurais no Município; 

• Preparar esboços de mapas urbanos, indicando a distribuição das zonas industriais, comerciais e  

residenciais e das instalações de recreação, educação e outros serviços comunitários, para permitir 

a visualização das ordenações atual e futura do Município; 

• Elaborar, executar e dirigir projetos paisagísticos, analisando as condições e disposições dos terre-

nos destinados aos parques e outras áreas de lazer, zonas comerciais, industriais e residenciais, 

edifícios públicos e outros, para garantir a ordenação estética e funcional da paisagem do Município; 

• Estudar as condições do local a ser implantado um projeto paisagístico, analisando o solo, as con-

dições climáticas, vegetação, configuração das rochas, drenagem e localização das edificações,  

para indicar os tipos de vegetação mais adequados ao mesmo; 

• Preparar previsões detalhadas das necessidades da execução dos projetos, especificando e calcu-

lando materiais, mão-de-obra, custos, tempo de duração e outros elementos, para estabelecer os 

recursos dispensáveis à implantação do mesmo; 

• Orientar e fiscalizar a execução de projetos arquitetônicos; 

• Analisar projetos de obras particulares, de loteamentos, desmembramento e remembramento de  

terrenos; 

• Analisar processos e aprovar projetos de loteamento quanto aos seus diversos aspectos técnicos, 

tais como orçamento, cronograma, projetos de pavimentação, energia elétrica, entre outros; 

• Realizar estudos e elaborar projetos, objetivando a preservação do patrimônio histórico do  

Município; 

• Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas e entrevistas, fazendo  

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de ativida-

des em sua área de atuação; 

• Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

• Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico, realizando-as em  

serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos  
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recursos humanos em sua área de atuação; 

• Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades pú-

blicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações 

e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos téc-

nico científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalhos afetos ao 

Município; 

• Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a estudar, avaliar e elaborar projetos de agronomia, ex-

traindo da terra alimentos cada vez melhores. 

Atribuições típicas: 

• Avaliar a adaptação dos animais ao meio ambiente; 

• Planejar propriedades rurais; 

• Coordenar pesquisas relacionadas ao meio ambiente; 

• Estudar e recuperar o solo a ser cultivado; 

• Elaborar sistemas de drenagem e irrigação, buscando maior produtividade; 

• Pesquisar insetos, fungos e bactérias para combater as pragas da lavoura; 

• Desenvolver agrotóxicos; 

• Orientar a produção de máquinas e implementos agrícolas; 

• Calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada ou que afetem a mesma, consul-

tando tabelas e efetuando comparações, levando em consideração fatores como carga calculada, 

pressões de água, resistência aos ventos e mudança de temperatura, para apurar a natureza dos 

materiais que devem ser utilizados na construção; 

• Consultar especialistas da área de engenharia e arquitetura, trocando informações relativas ao tra-

balho a ser desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéticas relacionadas à obra 

a ser executada; 

• Elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e  

qualidade de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários e efetuando cálculo aproximado 

dos custos, a fim de apresentá-los aos superiores imediatos para a aprovação; 

• Elaborar normas e acompanhar concorrências; 

• Acompanhar e controlar a execução de obras que estejam sob encargo de terceiros; 

• Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo ob-

servações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades 

em sua área de atuação; 

• Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

• Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando 

as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo 

dos recursos humanos em sua área de atuação; 

• Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades pú-

blicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações 
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e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos téc-

nico científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Mu-

nicípio; 

• Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.  

 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a estudar, avaliar e elaborar projetos de meio ambiente, 

realizando o diagnóstico do meio físico e biológico, procurando prover meios para a sua conservação, 

pela educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais. 

Atribuições típicas: 

• Desenvolvimento de atividades associadas a gestão e manejo de resíduos e efluentes; 

• O planejamento do espaço; 

• Gerenciamento dos recursos hídricos; 

• Desenvolvimento de alternativas de uso dos recursos naturais, estabelecendo padrões educativos 

e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; 

• Compreensão dos aspectos educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambi-

ental, estabelecendo os fundamentos da sustentabilidade; 

• Gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus  

serviços afins e correlatos;  

• Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

• Estudo, planejamento, projetos e especificação; 

• Estudo de viabilidade técnico-econômico; 

• Assistência, assessoria e consultoria; 

• Direção de obra e serviço técnico; 

• Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

• Desempenho de cargo e função técnica; Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e  

divulgação técnica e extensão: 

• Elaboração de orçamento, padronização, mensuração e controle de qualidade; 

• Execução de obra e serviço técnico; Fiscalização de obra e serviço técnico; 

• Produção técnica e especializada; 

• Condução de trabalho técnico: Execução de desenho técnico. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a conceber projetos de construção, tanto de obras de porte 

como barragens, estradas, usinas, etc., quanto de obras de pequeno porte como edificações urbanas, 

ficando o engenheiro civil encarregado de comandar estas obras como também as suas reformas.  

Atribuições típicas: 

• Avaliar as condições requeridas para obras, estudando o projeto e examinando as características 

do terreno disponível para a construção;  

• Calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada ou que afetem a mesma, consul-

tando tabelas e efetuando comparações, levando em consideração fatores como carga calculada, 
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pressões de água, resistência aos ventos e mudança de temperatura, para apurar a natureza dos 

materiais que devem ser utilizados na construção; 

• Consultar outros especialistas da área de engenharia e arquitetura, trocando informações relativas 

ao trabalho a ser desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéticas relacionadas à 

obra a ser executada; 

• Elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e  

qualidade de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários e efetuando cálculo aproximado 

dos custos, a fim de apresentá-los aos superiores imediatos para a aprovação; 

• Preparar o programa de execução do trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e outros  

subsídios que se fizerem necessários, para possibilitar a orientação e fiscalização do desenvolvi-

mento das obras; 

• Dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientando as operações à medida que avançam 

as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e segurança reco-

mendados; 

• Elaborar, dirigir e executar projetos de engenharia civil relativos a vias urbanas e obras de pavimen-

tação em geral; 

• Elaborar normas e acompanhar concorrências; 

• Acompanhar e controlar a execução de obras que estejam sob encargo de terceiros; 

• Analisar processos e aprovar projetos de loteamento quanto aos seus diversos aspectos técnicos, 

tais como orçamento, cronograma, projetos de pavimentação, energia, entre outros; 

• Realizar obras de terraplanagem e fundação; 

• Projetar redes de saneamento, distribuição de água e esgoto; 

• Promover a regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares; Fiscalizar a execução de 

planos de obras de loteamentos, verificando o cumprimento de cronogramas e projetos aprovados; 

• Participar da fiscalização das posturas urbanísticas; 

• Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo ob-

servações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades 

em sua área de atuação; 

• Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

• Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, reali-

zando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento 

qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

• Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades pú-

blicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações 

e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos téc-

nico científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Mu-

nicípio; 

• Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.  

 

ENGENHEIRO ELÉTRICO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a desenvolver projetos, gerenciar e manter sistemas elétri-

cos, além de conduzir estudos que visam melhorar a eficiência energética. 

Atribuições típicas: 
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• Supervisionar, coordenar e dar orientação técnica referente aos sistemas, projetos e instalações 

elétricas de edificações;  

• Realizar estudos de viabilidade técnico-econômica, vistoria, perícia, laudo e parecer técnico;  

• Elaborar orçamento;  

• Realizar atividades de padronização, mensuração e controle de qualidade;  

• Executar e fiscalizar obras e serviços técnicos;  

• Conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 

• Elaborar projetos, assessorando e supervisionando a sua realização;  

• Orientar e controlar processo de produção ou serviço de manutenção;  

• Utilizar recursos de Informática;  

• Analisar dados e informações: elaborar diagnóstico;  

• Elaborar metodologia e estudos preliminares;  

• Definir técnicas e materiais, detalhamento técnico construtivo e orçamento do projeto;  

• Registrar responsabilidade técnica (ART); 

• Elaborar manual do usuário; 

• Preparar cronograma físico e financeiro; 

• Elaborar o caderno de encargos / memorial descritivo / especificações 

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Descrição sintética:  

Compreende os cargos que se destinam a orientar e fiscalizar o cumprimento das leis, regulamentos 

e normas que regem a conservação e preservação do meio ambiente do município. 

Atribuições típicas: 

• Verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de  

serviços, verificando se as mesmas não contrariam as leis ambientais nas esferas municipal, estadual 

ou federal; 

• Verificar as licenças de empresas de exploração do solo e subsolo, impedindo o exercício daquelas  

que poluem o meio ambiente ou que não possuam a documentação exigida; 

• Inspecionar o funcionamento das indústrias, verificando o cumprimento das normas relativas à pre-

servação ambiental, bem como ao cuidado com os rejeitos químicos jogados nos rios, córregos e 

nascentes; 

• Verificar a regularidade da exibição e utilização de alto-falantes e outros meios de publicidade em  

via pública, buscando o cumprimento dos limites considerados aceitáveis pela legislação vigente,  

quanto ao seu volume; 

• Verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento das normas relativas ao fabrico, mani-

pulação e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos, bem, como aos cuidados exigidos quanto ao 

destino final do seu lixo; 

• Verificar as violações às normas sobre poluição sonora, tais como o uso de buzinas, casa de disco,  

clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de música, entre outras; 

• Intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar outras providências relativas aos violadores das leis,  

normas e decretos municipais; 

• Realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e reclama-

ções; 
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• Emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a 

respeito das irregularidades encontradas;  

 •Executar outras atribuições afins. 

 

FISCAL DE TRIBUTOS 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a orientar e esclarecer os contribuintes quanto ao cumpri-

mento das obrigações legais referentes ao pagamento de tributos, empregando os instrumentos a 

seu alcance para evitar a sonegação. 

Atribuições típicas: 

• Instruir o contribuinte sobre o cumprimento da legislação tributária;  

• Coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à execução da fiscalização externa; 

• Fazer o cadastramento dos contribuintes, bem como o lançamento, a cobrança e o controle do 

recebimento dos tributos; 

• Verificar, em estabelecimentos comerciais, a existência e a autenticidade de livros e registros fiscais 

instruídos pela legislação específica; 

• Verificar os registros de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes; 

• Investigar a evasão ou fraude no pagamento dos tributos; 

• Fazer plantões fiscais e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas;  

• Informar processos referentes à avaliação de imóveis; 

• Lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, responsabili-

dade, intimação e documentos correlatos;  

• Propor a realização de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar interesses da Fazenda  

Municipal; 

• Promover o lançamento e a cobrança de contribuições de melhoria, conforme diretrizes previamente 

estabelecidas; 

• Propor medidas relativas à legislação tributária, fiscalização fazendária e administração fiscal, bem  

como ao aprimoramento das práticas do sistema arrecadador do Município; 

• Orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução das atribuições típicas da classe; 

• Executar outras atribuições afins.  

 

 

PROCURADOR 

Descrição sintética: 

Representar o Procurador-Geral do Município em reuniões dentro e fora da Administração Municipal. 

Atuar em demandas que necessitem de interlocução com órgãos da Administração Pública de qual-

quer ente federativo. Representar a Procuradoria em Conselhos Municipais, Comissões, Grupos de 

Trabalho. Atuar em demandas relativas ao controle de constitucionalidade das leis, ações civis públi-

cas, ações populares e demandas junto ao Tribunal de Contas do Estado. Prestar assessoria jurídica 

aos órgãos municipais para o desenvolvimento de projetos estratégicos. Examinar anteprojetos de 

lei, decreto ou atos normativos.  

Acompanhar e exercer as atividades pertinentes ao cargo junto aos Tribunais Superiores em especial 

no acompanhamento da tramitação de recursos e processos de competência originária, inclusive 

exercendo a representação judicial e extrajudicial do Município perante os órgãos federais, estaduais 
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e municipais em atividades inerentes às funções do cargo e decorrentes das atribuições institucio-

nais, sem prejuízo de exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas. 

Atribuições típicas: 

• Prestar assessoria jurídica em todas as áreas de atividade do Poder Público municipal, judicial e 

extrajudicialmente, sugerir e recomendar providências para resguardar os interesses e dar segurança 

aos atos e decisões da Administração;  

• Acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de interesse da municipalidade, to-

mando as providências necessárias para bem curar os interesses da Administração:  

• o Postular em juízo em nome da Administração, com a propositura de ações e apresentação de 

contestação, avaliar provas documentais e orais, realizar audiências trabalhistas, cíveis e criminais; 

• o Ajuizamento e acompanhamento de execuções fiscais de interesse do ente municipal; 

•  Em âmbito extrajudicial, mediar questões, assessorar negociações e, quando necessário, propor 

defesas e recursos aos órgãos competentes. 

• Acompanhar processos administrativos externos em tramitação nos Tribunais, Ministério Público e 

Secretarias de Estado quando haja interesse da Administração municipal;  

• Analisar os contratos firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, com vistas a  

garantir segurança jurídica e lisura em todas as relações jurídicas travadas entre o ente público e 

terceiros; 

• Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo com o escopo de manter as atividades 

da Administração afinadas com os princípios que regem a Administração Pública – princípio da lega-

lidade; da publicidade; da impessoalidade; da moralidade e da eficiência;  

• Elaborar pareceres sempre que solicitado, principalmente quando relacionados com a possibilidade 

de contratação direta, contratos administrativos em andamento, requerimentos de funcionários etc.;  

• Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes. 

 

PSICOPEDAGOGO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a atuar na identificação das dificuldades de aprendizagem, 

buscando facilitar os processos de aprendizagem, mesclando conceitos e fundamentos da Psicologia 

e da Pedagogia. 

Atribuição típicas: 

• Identificar as dificuldades e os transtornos que impedem o aluno de assimilar o conteúdo ensinado 

em sala de aula e desenvolver atividades relacionadas ao seu comportamento; 

• Coordenar serviços de psicopedagogia em unidades escolares; 

• Realizar diagnóstico e intervenção psicopedagogia, mediante a utilização de instrumento e técnicas 

próprias de psicopedagogia; 

• Utilizar métodos técnicos e instrumentos psicopedagógicos que tenham por finalidade a pesquisa,  

prevenção avaliação e intervenção relacionadas com a aprendizagem; 

• Realizar consultoria e assessoria psicopedagógicas objetivando a identificação, compreensão e 

análise dos problemas no processo de aprendizagem; 

• Proceder ao estudo do comportamento do aluno em relação ao sistema educacional, técnicas em-

pregadas, e aquelas a serem adotadas, baseando-se no conhecimento dos programas de aprendi-

zagem para colocar no planejamento de currículos escolares e na definição de técnicas de educação; 
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• Prestar atendimento à comunidade escolar, visando o desenvolvimento intelectual, emocional e 

social do indivíduo; 

• Realizar intervenção psicopedagogia visando à solução dos problemas no processo de aprendiza-

gem, tendo por enfoque o aprendiz ou a instituição de ensino; 

• Participar da dinâmica das relações da comunidade educativa a fim de favorecer o processo de 

integração; 

• Facilitar a aprendizagem de forma prazerosa, atuando no tratamento do problema já instalado e na 

sua prevenção; 

• Participar e compor equipe multiprofissional na elaboração dos projetos; 

• Realizar visitas domiciliares juntamente com outros profissionais; 

• Participar das reuniões com a equipe multiprofissional, inclusive com familiares dos usuários; 

• Promover orientações metodológicas de acordo com as características dos indivíduos e grupos; 

• Executar atividades correlatas determinadas pelo seu superior; 

• Orientar, atender em tratamento e investigar os problemas emergentes nos processos de aprendi-

zagem; 

• Esclarecer os obstáculos que interferem para haver uma boa aprendizagem; 

• Favorecer o desenvolvimento de atividades e processos de aprendizagem adequados; 

• Realizar o diagnóstico-psicopedagógico, com especial ênfase nas possibilidades e perturbações de 

aprendizagem; 

• Esclarecimento e orientação daqueles que o consultam; 

• Orientação de pais e professores, orientação vocacional operativa em todos os níveis educativos. 

 

MÉDICO DO TRABALHO 

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de saúde e demais 

unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, programas e 

subprogramas de saúde pública. 

Atribuição típicas: 

• Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de 

tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou tera-

pêutica; 

• Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, 

para confirmar ou informar o diagnóstico;  

• Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão do diagnóstico, o tratamento 

prescrito e a evolução da doença; 

• Prestar atendimento em urgências clínicas, cirúrgicas e de traumatologia;  

• Encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso; 

• Coletar e avaliar dados bio-estatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver 

indicadores de saúde da população estudada;  

• Elaborar programas educativos e de atendimento médico preventivo voltados para a comunidade 

de baixa renda e para os estudantes da rede municipal de ensino; 

• Fazer exames médicos necessários à admissão de pessoal pela prefeitura; 

• Assessorar na elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina pre-

ventiva; 
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• Participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária;  

• Proceder à perícias médico-administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer atestados e 

laudos previstos em normas e regulamentos;  

• Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo ob-

servações sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades 

em sua área de atuação;  

• Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

• Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando 

as em serviço ou administrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento quali-

tativo dos recursos humanos em sua área de trabalho; 

• Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da prefeitura e outras entidades pú-

blicas e particulares, realizando estudos emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações 

e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos téc-

nico científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao mu-

nicípio; 

• Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
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ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

Cargos de Ensino Médio Completo:  Agente de Controle Interno, Fiscal de Posturas, Intérprete de 

Libras, Oficial Administrativo, Técnico Agrícola, e Técnico de Segurança do Trabalho. 

LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da lingua-
gem. Tipos e gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as re-
gras do novo Acordo Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação 
tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e 
dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. 
Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; 
regência nominal e verbal; crase. Pontuação. Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antoní-
mia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem. 
 
LEGISLAÇÃO: Regime Jurídico dos Servidores Públicos dos órgãos da administração direta e das 

autarquias do Poder Executivo do Município de Tanguá (Lei Municipal nº 946/2014) e suas alterações 

e Lei Orgânica do Município de Tanguá. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Processo de planejamento-orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamen-

tária anual. Constituição da república federativa do Brasil de 1988: da fiscalização contábil, financeira 

e orçamentária (art. 70 ao 75), das finanças públicas (art. 163 ao 169). Lei de responsabilidade fiscal: 

Lei complementar nº 101/00. Noções de Direito Administrativo: Princípios administrativos. Adminis-

tração pública - administração direta e indireta e modalidades de entidades administrativas. Licitações 

e contratos da Administração Pública (Lei 14.133/21). Contabilidade aplicada ao setor público: con-

ceito e campo de atuação. Princípios de contabilidade. Controle e variações do patrimônio público. 

Contabilização de atos e fatos contábeis. Receitas e despesas públicas: execução orçamentária e 

financeira. Ingressos e dispêndios extraorçamentários. Estrutura e análise dos balanços e demons-

trações contábeis. Suprimento de fundos. Despesas de exercícios anteriores. Restos a pagar. Dívida 

ativa. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público. Lei Federal nº 4.320/64 e alte-

rações posteriores. Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) – Estru-

tura Conceitual. Ativo, passivo e patrimônio líquido: conceitos, classificação das contas, subgrupos 

de contas, reconhecimento, critérios de avaliação. Ética profissional. Noções de Informática. Co-

nhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e 

multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Mi-

crosoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 

 

FISCAL DE POSTURAS 

Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e 
garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração pública. Organização dos pode-
res - do poder legislativo e da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tributação e do Orça-
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mento - das finanças públicas. Noções de Direito Administrativo: Princípios administrativos. Adminis-
tração pública - administração direta e indireta e modalidades de entidades administrativas. Forma-
ção do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecuto-
riedade do ato administrativo. Atos administrativos simples, complexos e compostos. Atos adminis-
trativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e individuais. Atos adminis-
trativos vinculados e discricionários. Agentes públicos: servidor público e funcionário público; natu-
reza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. Servidores públicos. Direitos, 
deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. Improbidade administrativa. Formas de 
provimento e vacância dos cargos públicos. Classificações dos Bens Públicos. Ética profissional. 
Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, 
impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sis-
temas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google 
Chrome. 

 

INTÉRPRETE DE LIBRAS 

História da Educação de Surdos. Aspectos filosóficos da Educação de Surdos. Literatura Surda. Aqui-

sição da Libras pela criança Surda. Ensino de Libras como segunda língua. Estudos Surdos: educa-

ção bilíngue, especificidades linguísticas, culturais e identitárias dos Surdos. Estratégias e adapta-

ções curriculares para atender as necessidades educacionais especiais de alunos surdos e 

surdos com outros comprometimentos. Estudos Linguísticos da Libras nas seguintes áreas: fonética, 
fonologia, morfologia, sintaxe, semântica e pragmática. Aspectos Gramaticais da Libras. Parâmetros 
fonológicos da formação dos sinais. O emprego das Marcas Não Manuais na Libras. Cultura surda; 
identidade surda; Código de ética do Intérprete; tradutor/ intérprete no contexto educacional; modelos 
de tradução e interpretação. Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre prin-
cípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conheci-
mento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft 
Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 
  

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

Processo de planejamento-orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamen-

tária anual. Constituição da república federativa do Brasil de 1988: da fiscalização contábil, financeira 

e orçamentária (art. 70 ao 75), das finanças públicas (art. 163 ao 169). Lei de responsabilidade fiscal: 

Lei complementar nº 101/00. Noções de Direito Constitucional. Noções de Direito Administrativo: 

Princípios administrativos. Administração pública - administração direta e indireta e modalidades de 

entidades administrativas. Licitações e contratos da Administração Pública (Lei 14.133/21). Contabi-

lidade aplicada ao setor público: conceito e campo de atuação. Princípios de contabilidade. Controle 

e variações do patrimônio público. Contabilização de atos e fatos contábeis. Receitas e despesas 

públicas: execução orçamentária e financeira. Ingressos e dispêndios extraorçamentários. Estrutura 

e análise dos balanços e demonstrações contábeis. Suprimento de fundos. Despesas de exercícios 

anteriores. Restos a pagar. Dívida ativa. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor pú-

blico. Lei Federal nº 4.320/64 e alterações posteriores. Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual. Ativo, passivo e patrimônio líquido: conceitos, 

classificação das contas, subgrupos de contas, reconhecimento, critérios de avaliação. Ética profis-

sional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo 
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hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Infor-

mação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e 

Google Chrome. 

 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

Tipos e classificação de fertilizantes e corretivos; Análise de Sementes: Amostragem; Pureza; Ger-

minação; Teste de Tetrazólio; Determinação de Umidade; Fitossanidade: Identificação das principais 

pragas agrícolas; Manejo de pragas; Uso correto de agrotóxicos e afins; Noções de sanidade animal; 

Metodologia de amostragem e de análise de produtos de origem vegetal e animal, seus produtos, 

subprodutos e resíduos de valor econômico. Defesa sanitária vegetal e animal; Padronização e clas-

sificação d produtos de origem vegetal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor econômico; 

Inspeção de produtos de origem vegetal e animal; Fiscalização de insumos agropecuários. Ética pro-

fissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo 

hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Infor-

mação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e 

Google Chrome. 

 

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

A legislação e as normas de segurança no trabalho. Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho (NR’s). Higiene e Segurança do Trabalho. Ergonomia. Segurança e saúde no trabalho, prin-

cípios básicos. Doenças ocupacionais. A CIPA sua constituição e funcionamento. Riscos e Agentes 

ambientais. Equipamentos de proteção individual (EPI) e Equipamentos de proteção coletiva (EPC). 

Noções de procedimentos de primeiros socorros e de combate a incêndio. Acidentes do trabalho: 

conceitos, causas e prevenções. Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre 

princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Co-

nhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Mi-

crosoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome.  

  

 

Cargos de Ensino Superior Completo: Analista de Controle Interno, Arquiteto, Engenheiro Agrô-

nomo, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal 

de Tributos, Procurador e Psicopedagogo. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão, interpretação e reescritura de textos, com domínio das re-

lações morfossintáticas, semânticas e discursivas. A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o 

texto, contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade. Ortogra-

fia: emprego das letras e acentuação gráfica. Classes de palavras e suas flexões. Processo de for-

mação de palavras. Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordân-

cias nominal e verbal. Regências nominal e verbal. Emprego do acento indicativo da crase. Coloca-

ção dos pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, 

paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. Funções sintáticas de termos e de orações. 

Processos sintáticos: subordinação e coordenação.  
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LEGISLAÇÃO: Regime Jurídico dos Servidores Públicos dos órgãos da administração direta e das 

autarquias do Poder Executivo do Município de Tanguá (Lei Municipal nº 946/2014) e suas alterações 

e Lei Orgânica do Município de Tanguá. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual. Ma-
temática Financeira - Juros simples e compostos: Montante e juros. Taxa Real e Taxa Efetiva. Taxas 
equivalentes. Capitais equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples, composto, racional 
e comercial. Amortizações. Fluxo de caixa. Valor atual. Direito Constitucional. Dos direitos e garantias 
fundamentais. Dos Municípios. Da Administração Pública. Dos Servidores Públicos. Da fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. Da tributação e do orçamento. Das limitações do poder de tributar. 
Dos impostos da União. Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos impostos dos Municí-
pios. Das finanças públicas. Da ordem econômica e financeira. Dos princípios gerais da atividade 
econômica. Lei de Responsabilidade Fiscal. Direito Administrativo: Conceito, Estrutura Legal dos Ór-
gãos Públicos, Natureza e Fins da Administração, Regime Jurídico Administrativo, Princípios Básicos 
da Administração, Poderes Administrativos, Poder de Polícia, Atos Administrativos, Controle da Le-
galidade, Organização Administrativa (Administração Direta e Indireta), Servidores Públicos, atos ad-
ministrativos: classificação, atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, atos administrati-
vos em espécie e extinção. Processo administrativo. Controle Administrativo: conceito, alcance, re-
cursos administrativos. Noções de direito tributário: conceito, competência tributária, espécies de tri-
butos, competência residual, obrigação tributária, crédito tributário, espécies de tributos, limitações 
ao poder de tributar, imunidades, isenções. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, receita, 
rendas municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, taxas, contribuição 
de melhoria. Poder de polícia municipal. Código Tributário Nacional. Ética profissional. Noções de 
Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impresso-
ras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas 
Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 

 

ARQUITETO 

Controle do uso e da ocupação do solo. Equipamentos e serviços urbanos: necessidades, adequa-

ção, tipo, dimensionamento e localização. Planejamento Ambiental, Regional e Urbano. Planos Dire-

tores. Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV). Desenho Urbano. Conservação e Revitalização Ur-

bana. Implantação e Construção de Áreas Urbanas e Obras Públicas. Preservação do Meio Ambiente 

Natural e Construído. Paisagismo: o sítio e o contexto, a ocupação da paisagem, a representação, 

etapas de projeto, tipos de plantas e elementos de paisagismo, materiais e técnicas. Metodologia e 

Desenvolvimento de Projetos de Arquitetura: elaboração de programa; estudos preliminares; ante-

projeto; projeto básico; projeto legal; projeto executivo; detalhamento; memorial descritivo; especifi-

cação de materiais e serviços. Projeto de Reforma e suas convenções. Desenho Arquitetônico. Pro-

jeto e Adequação dos Espaços Visando a Utilização pelo Deficiente Físico Materiais e Técnicas de 

Construção. Noções de Estruturas (concreto armado, aço e madeira). Instalações Prediais: elétrica, 

hidráulica sanitária. Sistemas de Prevenção e Combate a Incêndios em Edificações. Orçamento de 

Obras: Estimativo e detalhado (levantamento de quantitativos, planilhas, composições de custos), 

cronograma físico-financeiro. Patologia das Edificações. Fiscalização de Obras, Inspeção e Manu-
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tenção predial. Redação de Pareceres e Relatórios. Gerenciamento e Qualidade na Construção. Nor-

mas Técnicas Vigentes. Desenho em AutoCAD e SketchUp: menus, comandos, aplicações. Ética 

profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, inclu-

indo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da 

Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer 

e Google Chrome. 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

Edafologia: Gênese, morfologia e classificação de solos. Fertilidade de solos, fertilizantes orgânicos 
e químicos. Corretivos de acidez, sodicidade e salinidade. Nutrição vegetal e recomendações de 
nutrientes. Química do solo. Microbiologia de solos. Mecanização e preparo correto do solo. Conser-
vação de solos e práticas para controle de erosão e perda de solo. Fitotecnia: Olericultura. Fruticul-
tura. Forragicultura. Culturas anuais e perenes. Silvicultura. Floricultura. Ecologia Agrícola. Agricul-
tura orgânica e agroecologia. Sistemas agrossilvopastoris. Arborização urbana e rural. Paisagismo 
rural e jardins. Sistemas agroflorestais. Fitossanidade e Fitopatologia: Entomologia agrícola. Métodos 
de controle de pragas e doenças. Agrotóxicos: conceito e características dos produtos, procedimen-
tos de manipulação, descarte de embalagens e periculosidade. Impacto do uso de agrotóxicos no 
ambiente. Métodos alternativos ao uso de agrotóxicos. Manejo integrado de doenças, pragas e plan-
tas daninhas. Controle Biológico: principais agentes, métodos e planejamento de controle biológico. 
Controle de plantas invasoras e daninhas. Propagação de plantas: Tecnologia de sementes e mudas; 
Produção de sementes e mudas. Escolha de matrizes e coleta de sementes. Planejamento e implan-
tação de viveiro de mudas. Irrigação e drenagem: Manejo da água na agricultura. Dimensionamento 
de sistemas de irrigação e drenagem. Construções e energia rural: Construções rurais e suas insta-
lações complementares. Fontes de energia nas atividades agropecuárias. Administração da proprie-
dade rural: Planejamento, viabilidade, e desenvolvimento de projetos e atividades agrícolas. Pro-
cesso de Organização: conhecimento da realidade, análise de oportunidade, organização da ação, 
execução, avaliação e reprogramação. Ação Comunitária. Programa Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural. Tecnologia de alimentos: processamento e métodos de conservação de alimentos; 
envenenamento alimentar. Conservação e manejo dos recursos naturais: Conservação da fauna e 
flora nativas. Conservação e recuperação de nascentes e matas ciliares. Recuperação de áreas de-
gradadas pela agricultura. Revegetação e prevenção de incêndios florestais. 13. Meio ambiente e 
legislação: Lei de agrotóxicos (N° 7.802. de 11 de julho de 1989). Código Florestal (Lei Federal n° 
4.771, de 15 de setembro de 1965); Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998). Lei Agrícola (Lei nº 8.171, de 17/01/91). Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
Federal n° 6.938, de 02 de setembro de 1981). Legislação relacionada a produção orgânica (Lei nº 
10.831, de 23 de dezembro de 2003.). Legislação federal relacionada ao uso e supressão da Mata 
Atlântica (Decreto Federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993). Política agrícola brasileira (Lei Federal 
nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991).  Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos 
sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. 
Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote 
Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 

 

 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Noções básicas de: biologia, química, geologia, climatologia, cartografia e hidrologia. Ecologia geral 
e aplicada: Conceitos e definições. Populações. Comunidade. Ecossistemas. Cadeias e redes ali-
mentares. Sucessão ecológica. Ciclos biogeoquímicos. Impactos ambientais: Identificação, causas e 
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consequências. Avaliação de impacto ambiental (AIA). Previsão e indicadores. Gestão ambiental: 
Estrutura e conteúdo do Plano de Gestão Ambiental. Medidas mitigadoras e compensatórias. Análise 
e prevenção de riscos. Plano de monitoramento. Auditoria e perícia ambiental.  Poluição ambiental 
(água, ar e solo): Poluentes e contaminantes. Padrões de emissão. Medidas preventivas e de con-
trole. Tecnologias de tratamento. Saneamento ambiental: Abastecimento de água, Esgotamento sa-
nitário, Drenagem urbana e Resíduos sólidos. Saneamento e saúde. Controle de vetores. Legislação 
ambiental, florestal e de recursos hídricos. Política Nacional e Estadual de Meio Ambiente. Política 
Nacional e Estadual de Recursos Hídricos. Licenciamento ambiental. Outorga de direito de uso das 
águas. Unidades de Conservação. Fundamentos de Geoprocessamento. Utilização do GPS. Código 
Florestal: Lei Federal nº 12.651/12; Lei Federal nº 12.727/12; Decreto Federal nº 7.830/12 Lei de 
Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/1998. Decreto de Crimes Ambientais – Decreto nº 6.514/2008. 
Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97), Resolução CNRH nº 16/2001. Política Na-
cional de Segurança de Barragens (Lei nº 12.334/2010). Lei Federal nº 9.795/1999 e Lei nº 
12.187/2009 (Política Nacional).  Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre 
princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Co-
nhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Mi-
crosoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome.  

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Etapas preliminares e obras infraestrutura: aspectos legais; estudo do terreno; sondagens; topografia; 
demarcação da obra; fundações diretas; fundações indiretas. Obras de Superestrutura: formas; ar-
maduras; tecnologia do concreto; concreto; alvenaria. Instalações prediais: Instalações hidráulicas: 
Instalações prediais de água fria: sistemas de alimentação predial e distribuição de água fria; dimen-
sionamento do sistema de alimentação; dimensionamento da estação elevatória; Sistema de Gestão 
da Qualidade: Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas e Serviços e Obras da Constru-
ção Civil – SIAC. Referenciais normativos e requisitos da conformidade. Estruturas: resolução de 
estruturas isostáticas e hiperestáticas (reações de apoio, esforços, linhas de estado e de influência); 
dimensionamento e verificação de estabilidade de peças de madeira, metálicas e de concreto armado 
e protendido; resistência dos materiais. Geologia aplicada à Engenharia Civil, Fundações e Obras de 
Terra: propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no solo, distribuição de pressões 
no solo, empuxos de terra, exploração do subsolo, sondagem; barragens de terra; fundações super-
ficiais e profundas (estudos de viabilidade e dimensionamento). Geotecnia e fundações: solos, pro-
priedades, ensaios geotécnicos, projetos de fundações, fundações diretas e fundações profundas e 
prova de carga. Contenções, projetos, sistemas construtivos, melhorias e reforço do solo. Hidráulica, 
Hidrologia e Saneamento Básico: escoamento em condutos forçados e com superfície livre (canais), 
ciclo hidrológico, recursos hídricos superficiais e subterrâneos, hidrogramas, vazões de enchente, 
dimensionamento de obras de drenagem rodoviária, sistemas de drenagem pluvial. Materiais de 
Construção, Tecnologia das Construções e Planejamento e Controle de Obras. Conservação de 
Energia. Noções de Segurança do Trabalho. Legislação Ambiental aplicada a Engenharia. Orça-
mento de obras de construção: etapas, elementos do orçamento, mão de obra, materiais, equipa-
mentos, custos diretos e indiretos. Licitações. Normas Técnicas, fases do projeto, escolha do traçado, 
projeto geométrico, topografia, desapropriação, terraplanagem, drenagem, obras complementares, 
sinalização e segurança viária. Pavimentação: Terminologia dos pavimentos: definições, conceitos, 
objetivos, classificação dos pavimentos, estrutura dos pavimentos rígidos e flexíveis; Gestão e coor-
denação de projetos: processo do projeto, etapas, equipes, qualidade, interface projeto / execução, 
gestão da informação, planejamento estratégico. Dimensionamento de pavimento flexível: índice, su-
porte, número equivalente do eixo padrão (N), métodos utilizados; Drenagem dos revestimentos dos 
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pavimentos; Análise de estruturas: Ensaios de estruturas ou elementos estruturais sob carregamen-
tos estáticos e dinâmicos. Ensaios de vigas, pilares e placas de concreto armado, aço e madeira. 
Planejamento de obras de construção civil: especificação de materiais e serviços, contratação de 
obras e serviços, planejamento de tempo. Engenharia de custos. Redes PERT/CPM. Análise do com-
portamento de vigas à flexão e ao cisalhamento. Verificação de pilares à compressão concêntrica e 
excêntrica. Análise de placas à flexão. Experimental: Ensaios de modelos reduzidos de treliças pla-
nas e espaciais, vigas, pilares e placas de concreto armado, aço e madeira sob carregamentos está-
ticos e dinâmicos; Noções básicas de GIS; Vistoria e emissão de parecer. Segurança e Manutenção 
de Edificações. Engenharia Legal. Meio ambiente e sustentabilidade: desenvolvimento sustentável e 
gestão ambiental. Responsabilidade social das empresas.  Ética profissional. Noções de Informá-
tica. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scan-
ners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacio-
nais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome.  

 
ENGENHEIRO ELÉTRICO 

Compreensão dos sistemas de geração, distribuição e proteção de energia elétrica em média e baixa 
tensão. Estudo das grandezas elétricas, potências ativa, reativa e aparente, além da correção do 
fator de potência. Conhecimento sobre uso racional de energia, aplicação de fontes renováveis (solar, 
eólica, fotovoltaica e termoelétrica) e soluções sustentáveis em instalações elétricas, climatização e 
automação predial. Elaboração, especificação, implantação e fiscalização de obras e projetos elétri-
cos. Entradas de energia, cabines, transformadores, cálculos de demanda, escolha de equipamentos, 
fator de potência e tarifário. Quadros de distribuição, iluminação, circuitos, comandos de motores, 
proteção contra surtos, grupos geradores, nobreaks e sistemas de cogeração. Dimensionamento e 
distribuição de luminárias, iluminação de emergência, cálculos de luminância e especificação de equi-
pamentos e reatores. Projetos de para-raios e aterramento, sistemas de detecção e alarme de incên-
dio, com dimensionamento e especificação dos componentes. Projetos de redes estruturadas (áudio, 
vídeo, dados e telefonia), sistemas de ar-condicionado, ventilação, exaustão, elevadores e automa-
ção predial. Levantamento de quantidades, composição de custos, cronogramas físico-financeiros e 
controle de materiais e serviços. Fiscalização, compatibilização de projetos e emissão de pareceres 
técnicos. Gestão de manutenção predial (preditiva, preventiva e corretiva), uso de ferramentas de 
desenho técnico e softwares como AutoCAD. Atendimento às normas ABNT — NBR 5410 (baixa 
tensão), NBR 5419 (proteção contra descargas atmosféricas), NBR 14039 (média tensão) — e NR-
10 (segurança em eletricidade). Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre 
princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Co-
nhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Mi-
crosoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 

 

 

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

A estrutura dos Sistemas Ambientais SISNAMA e SISEMA e órgãos de apoio. Lei nº 9.433/97 – 
Política Nacional de Recursos Hídricos (atualizada). Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 
nº 6938/81); Decreto Federal nº 6.514/08 (Infrações e sanções administrativas ao meio ambiente); 
Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012). Ética Profissional. Noções de Direito Constitucional. 
Noções de Direito Administrativo. Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, hierárquico e de 
polícia. Administração Pública Direta e Indireta. Processo administrativo. Responsabilidade civil do 
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Estado. Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de in-
formática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre 
Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador 
Internet Explorer e Google Chrome. 

 

FISCAL DE TRIBUTOS 

Código Tributário Nacional. Código Tributário do Município de Tanguá. Ética profissional. Norma Bra-
sileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual. Matemática 
Financeira - Juros simples e compostos: Montante e juros. Taxa Real e Taxa Efetiva. Taxas equiva-
lentes. Capitais equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples, composto, racional e co-
mercial. Amortizações. Fluxo de caixa. Valor atual. Direito Constitucional. Dos direitos e garantias 
fundamentais. Dos Municípios. Da Administração Pública. Dos Servidores Públicos. Da fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. Da tributação e do orçamento. Das limitações do poder de tributar. 
Dos impostos da União. Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos impostos dos Municí-
pios. Das finanças públicas. Da ordem econômica e financeira. Dos princípios gerais da atividade 
econômica. Lei de Responsabilidade Fiscal. Direito Administrativo: Conceito, Estrutura Legal dos Ór-
gãos Públicos, Natureza e Fins da Administração, Regime Jurídico Administrativo, Princípios Básicos 
da Administração, Poderes Administrativos, Poder de Polícia, Atos Administrativos, Controle da Le-
galidade, Organização Administrativa (Administração Direta e Indireta), Servidores Públicos, atos ad-
ministrativos: classificação, atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, atos administrati-
vos. Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informá-
tica, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segu-
rança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet 
Explorer e Google Chrome.  

 
PROCURADOR 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania popular. 
Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: conceito e 
concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder constituinte. Revisão 
constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional intertemporal. Hermenêutica 
Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação e integração das 
normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. 
Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Direitos políticos. Limitação dos Direitos 
Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado Democrático de Direito. Princípio da legalidade. 
Princípio da igualdade. Princípio do controle judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e 
garantias constitucionais do processo. Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios 
constitucionais: habeas-corpus, mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito 
de petição. Organização do Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional 
e estado federal. Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federa-
ção e suas técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos 
estados. Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrape-
sos. Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulga-
ção e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A unidade do 
poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na Federação Bra-
sileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões metropolitanas. Princípios cons-
titucionais da administração pública. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. Direitos 
aplicados aos servidores; aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. 
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Organização. Estatuto constitucional da magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal Fe-
deral: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça 
Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Co-
mum Estadual: organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. Funções es-
senciais à justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das insti-
tuições democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. 
Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases constitucionais 
do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao exercício do direito de pro-
priedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato jurídico: modalidade e formas. Efeitos 
do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, 
suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações 
alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento 
– Objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de 
retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; 
prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO 
CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o processo; deve-
res e substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistên-
cia. Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; 
competência territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Atos proces-
suais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e comunicação dos atos. Nulidades. For-
mação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: procedimento comum. Disposições ge-
rais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. Tutela provisória de 
urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Provas: depoimento pessoal, 
confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. Do processo de execução: 
execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; suspensão e extinção do processo 
de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. Procedimentos especiais (ação de con-
signação em pagamento, embargos de terceiro). Mandado de segurança. Impugnação ao cumpri-
mento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. Código Tributário Nacional. Competência tributária. Im-
postos. Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tribu-
tária. DIREITO ADMINISTRATIVO. Administração pública: princípios básicos. Poderes administrati-
vos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 
Serviços Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato admi-
nistrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentrali-
zada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Órgãos públicos: 
conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, provimento, vacância, 
responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da administração: controle 
administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 14.133/21 (Licitações e Contratos adminis-
trativos). Contrato administrativo: características, formalização, fiscalização, alteração, execução, 
inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção admi-
nistrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de vigência e 
de execução. Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do Estado na Proprie-
dade Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. DIREITO DO TRABALHO E 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. Trabalhador autônomo, 
avulso eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. 
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Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, re-
pouso, férias. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terminação do contrato de trabalho. 
Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do tempo de serviço. Sentença. Recursos no processo do 
trabalho. Ética profissional. Noções de Informática. Conhecimentos sobre princípios básicos de in-
formática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre 
Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador 
Internet Explorer e Google Chrome. 

 

PSICOPEDAGOGO 

Histórico da psicopedagogia no Brasil. Atuação do psicopedagogo na instituição. Atuação do psico-

pedagogo na clínica. A ética em psicopedagogia. O diagnóstico psicopedagógico. Aprendizagem. 

Distúrbio de aprendizagem. Fracasso escolar. Dislexia. Hiperatividade. Processos de desenvolvi-

mento humano. As transformações dos valores. Linguagem e a humanização. Conflitos culturais e a 

diversidade. Correntes teóricas e metodológicas; relação ensino-aprendizagem; relação desenvolvi-

mento e aprendizagem; currículo; planejamento, seleção e organização de conteúdo; interdisciplina-

ridade. Projeto político-pedagógico; avaliação; Psicologia do Desenvolvimento: Desenvolvimento psi-

cológico na infância e adolescência (Desenvolvimento cognitivo, da linguagem, social, moral, da per-

sonalidade, inteligência). Construção simbólica na criança. A família e sua influência no desenvolvi-

mento das crianças. Teorias da Aprendizagem: Concepção genético-cognitiva da aprendizagem (De-

senvolvimento e aprendizagem. Equilibração. O papel da interação social). Concepção sócio-histó-

rica da aprendizagem. A dimensão social do desenvolvimento humano (A interação social e a apren-

dizagem, Zona de Desenvolvimento Proximal - Z.D.P., processos de internalização das funções psi-

cológicas superiores, mediação cultural, formação de conceitos). Ética profissional. Noções de In-

formática. Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, 

scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Opera-

cionais Microsoft e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 

 

MÉDICO DO TRABALHO 

Fundamentos da Medicina do Trabalho: conceitos, objetivos e atribuições do médico do trabalho. 

Avaliação de riscos ocupacionais: riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais 

no ambiente de trabalho. Doenças relacionadas ao trabalho: reconhecimento, diagnóstico, prevenção 

e manejo clínico das doenças ocupacionais e profissionais. Exposição a agentes nocivos: monitora-

mento, avaliação ambiental, indicadores biológicos e ambientais de exposição. Programas de saúde 

ocupacional: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Preven-

ção de Riscos Ambientais (PPRA), vigilância epidemiológica. Avaliação e prevenção de acidentes de 

trabalho: causas, medidas de prevenção, primeiros socorros, investigação e notificação. Ergonomia 

e saúde do trabalhador: análise ergonômica do trabalho, prevenção de doenças osteomusculares 

relacionadas ao trabalho, condições ambientais e organizacionais. Toxicologia ocupacional: intoxica-

ções por agentes químicos, metais pesados, solventes, gases, agrotóxicos e material biológico. Vigi-

lância e controle das doenças infecto-parasitárias em trabalhadores: tuberculose, hepatites virais, 

HIV/AIDS. Saúde mental no trabalho: estresse ocupacional, distúrbios psíquicos relacionados ao tra-

balho, prevenção e manejo. Biossegurança e prevenção de riscos biológicos: uso de equipamentos 

de proteção individual (EPI), protocolos de exposição ocupacional. Reabilitação profissional e retorno 

ao trabalho: avaliação funcional, programas de reabilitação e reintegração laboral. CLÍNICA GERAL: 

Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; 
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Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Ve-

noso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; 

Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposi-

ção Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em Urgên-

cias; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência 

Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Do-

enças Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa. Noções de Informática. Conheci-

mentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multi-

funcionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft 

e Pacote Microsoft Office. Navegador Internet Explorer e Google Chrome. 
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO 

DATA EVENTO 

01/09/26 a 12/10/26 Inscrições dos Candidatos no Concurso Público.  

01/09/26 a 03/09/26 Pedido de isenção de taxa de inscrição 

01/09/26 a 03/09/26 
Período de envio dos documentos previstos na letra “b” do item 2.13.2, para os candida-

tos que solicitarem o pedido de isenção 

22/09/26 Resultado dos pedidos de isenção de taxa de inscrição. 

23/09/26 e 24/09/26 Recurso dos pedidos de isenção de taxa de inscrição 

01/10/26 Resposta aos recursos dos pedidos de isenção de taxa de inscrição  

12/10/26 
Último dia para envio do Laudo Médico pelo candidato que quiser concorrer como PES-

SOAS COM DEFICIÊNCIAS (Observar o item 4.1.5 e seus subitens) 

12/10/26 
Último dia para envio da documentação referente a solicitação de reserva de vagas para 

indígenas, conforme o item 5.3.4 

13/10/26 Último dia para pagamento do boleto bancário. 

09/11/26 
Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiên-

cias 

09/11/26 Divulgação das inscrições homologadas. 

09/11/26 Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as vagas de pessoas indígenas 

09/11/26 
Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem às vagas reservadas aos candidatos 

negros (preto ou pardo) 

10/11/26 e 11/11/26 
Interposição de recursos administrativos quanto a relação preliminar das inscrições ho-

mologadas. 

10/11/26 e 11/11/26 
Interposição de recursos administrativos quanto a relação Preliminar dos Candidatos que 

concorrem as vagas de Pessoas com Deficiências 

10/11/26 e 11/11/26 Interposição de recursos administrativos quanto a relação Preliminar dos Candidatos que 

concorrem as vagas de Pessoas indígenas 

17/11/26 Relação Definitiva dos Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiên-

cias 

17/11/26 Relação Definitiva dos Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas indígenas 

17/11/26 Divulgação do Mapa Estatístico (Candidatos x Vagas)  

17/11/26 Divulgação do Local de Realização das Provas (Objetiva de Múltipla Escolha) e confir-

mação de data e horários de provas  

22/11/26 Realização das Provas: Objetiva de Múltipla Escolha e Discursiva (Procurador) 
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24/11/26 Divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

25/11/26 e 26/11/26 Período de interposição de recursos administrativos quanto aos gabaritos provisórios  

28/12/26 Divulgação do Gabarito Final pós recursos. 

28/12/26 Divulgação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas.  

28/12/26 Divulgação do Resultado Preliminar das Provas Discursivas (Procurador) 

29/12/26 e 30/12/26 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar das Provas Ob-

jetivas. 

29/12/26 e 30/12/26 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar das Provas Dis-

cursivas (Procurador) 

05/01/27 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar 

das Provas Objetivas  

05/01/27 Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar 

das Provas Discursivas (Procurador) 

05/01/27 Convocação para o procedimento da heteroidentificação do candidato negro (preto ou 

pardo)   

06/01/27 a 08/01/27 

Período de envio dos Títulos pelos candidatos inscritos no(s) cargo(s) mencionado(s) no 

item 11.1 deste Edital e que obtiverem a pontuação mínima exigida na Prova Obje-

tiva/Discursiva. 

09/01/27 e/ou 

10/01/27 
Data do procedimento da heteroidentificação 

14/01/27 Divulgação do resultado preliminar da heteroidentificação 

15/01/27 e 16/01/27 
Interposição de recursos administrativos quanto ao resultado preliminar da heteroidenti-

ficação 

20/01/27 Divulgação do Resultado Preliminar das notas dos Títulos  

21/01/27 e 22/01/27 
Interposição de recursos administrativos quanto ao resultado preliminar da Prova de Tí-

tulos 

27/01/27 Divulgação do resultado definitivo da heteroidentificação 

27/01/27 Divulgação do Julgamento dos recursos do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 

27/01/27 Divulgação do Resultado Final 

Observação: Todas as divulgações na página ocorrerão após as 17 h. 
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA DEFICIENTES 

 

ATESTADO 

Atesto para os devidos fins que o Sr(a) portador (a) do RG nº _______ e do CPF nº ____ possui a 

seguinte deficiência__________, CID nº _______. Sendo compatível com as atribuições do cargo 

_____ discriminado no Concurso Público, conforme Edital nº 001/2026.  

Nome do médico especialista e número do CRM, com carimbo e assinatura, caso contrário, o ates-

tado não terá validade. 

Data ____/____/_____ 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
 

Informações do candidato 
Dados Pessoais: 
 
Nome: ___________________________________________________________________________ 
 
Nº de Identificação Social – NIS: _____________________________________________________ 
 
Nome da Mãe: _____________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________ RG/Expedição/Órgão: __________________________________ 
 
Rua:__________________________________________________________________ 
 
Nº______________________________________Complemento__________________ 
 
Bairro:___________________________________Cidade_______________________ 
 
CEP:______________________ 
  
Telefone:____________________e-mail______________________________________ 
 
Declaro, para efeito de concessão de isenção de pagamento de inscrição para o Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Tanguá - RJ, sob as penas da lei, que atendo às condições e aos requisitos estabelecidos nos 
termos do Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022. 
 

Relação de cópias documentos do candidato e dos membros da família, conforme itens que forem apli-
cáveis à situação do candidato, entre eles: 
- CPF e RG 
- Cópia do cartão do NIS 
- CadÚnico (Programas Sociais)  

 
 

           Tanguá, ____ de ________ de 2026. 
 
 

________________________________ 
                     Assinatura 

 


